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CONGRESSO SCIENTIFICO LATINO AMERICANO 


“Devem as nações sul americanas 
celebrar tratados permanentes de arbi- 
tragem ? Qual a extensão que devem 
ter esses tratados? 
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Arbitragem Internacional 

2 ° CONGRESSO SCIENTIFICO EATINO AMERICANO 


“Devem as nações sul americanas celebrar tra- 
tados permanentes de arbitragem? Qual a extensão 
que devem ter esses tratados?” 

\ 

“Observae a bôa fé e justiça com todas 
as nações; cultivae a paz e harmonia com 
todas. (Palavras de Washington ao despe- 
dir-se de seus concidadãos ao cabo dos oito 
annos da sua presidencia). 


■ Estas palavras encerram uma grande dou- 
trina inspirada na idéa da paz e fundada nos 
mais puros principios do Direito. Comprehen- 
del-a e pratical-a importa encontrar e realizar 
a verdadeira formula para attingir o reino do 
Direito que é, no dizer de Eaurent, o fim ultimo 
de utna organisação política internacional. 

As nações sul americanas, fora das contin- 
gencias d’esse equilibrio, que colloca os povos 
europeus ás portas da guerra para manter a paz, 
têm vasta esphera de acção dentro da qual po- 
dem agir com perfeita unidade de vistas e se- 
gurança de meios para garantir entre si a paz 
tão almejada. 

Ellas não se esforçarão para transportar 
ao seu solo esse flagello de distribuição de forças 
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de modo a não ser uma nação perigo imminente 
á independencia de outra, e quetraz armada a 
Europa inteira, como quem entra para a lucta 
em campo de batalha. 

Sem descer a detalhes, nem a factos, pa- 
rece, entretanto, que elle ás vezes se reflecte na 
America e procura irromper, manifestando, 
como é observável, o symptoma da vigilancia 
reciproca entre algumas nações. 

Era conjurando-o que Blaine, ao inaugurar 
a Conferencia de Washington, dizia acreditar 
“que o espirito de justiça, ao mesmo tempo que 
o interesse commum, experimentado em todos 
os Estados americanos, tornariam impossíveis 
as chamadas balanças do poder, organisações 
artificiaes que têm sido causa de muitas guerras 
na Europa. ” 

O ¡menor d’esses Estados tem um vasto ter- 
ritorio que necessita, não de augmento, mas de 
aproveitamento, da acção do progresso em todas 
as suas modalidades, desde a cultura dos cam- 
pos á cultura dos espíritos. 

Nações novas, com a exacta comprehensão 
da grandeza de um povo, sabem que a suprema- 
cia, que lhes cumpre disputar, é outra que não 
aquella outr’ora procurada conquistar por Athe- 
nas e Sparta, Roma e Carthago, ainda em troca 
do seu proprio aniquilamento. 

Dadas que sejam a boa fé e a justiça, que 
aquelle estadista recomniendava, com o elevado 
senso pratico em que são pródigos os de sua raça. 
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serão inevitavelmente estabelecidos os melhores 
sentimentos de amizade, extinctos, na phrase 
do illustre ministro norte americano, esses nu- 
merosos exércitos permanentes e fortificações 
militares, que guarnecem as fronteiras, d’elles 
mantido apenas o que fôr estrictamente neces- 
sário á conservação da ordem publica e á segu- 
rança da administração, e firmadas, como re- 
gras do governo, reconhecidas entre as nações 
americanas, — a amisade e o espirito da lei e não 
a força e a violencia da guerra. Nenhum facto 
occorrerá entre ellas que venha de qualquer 
modo sensibilizar e abalar a normalidade da si- 
tuação: Si a bôa fé existir real e effect ivamente 
não serão provocados acontecimentos que deter- 
minem queixas e reclamações; si os principios 
de justiça forem observados e praticados não 
hayerá attritos, e as duvidas occorrentes nas 
relações internacionaes, por todo aquelle que se 
julgar offendido, serão resolvidas com assenti- 
mento geral. 

Pôr em pratica esse admiravel ensina- 
mento, que, sob o aspecto abstracto, deu ao 
mundo inteiro o grande espirito de Washing- 
ton, é fazer o Direito evoluir muitos séculos; 
conseguil-o é attingir a elevadíssimo gráo de 
cultura jurídica. 

Será possível transplantar esses admiráveis 
principios do terreno puramente theorico á con- 
sciencia dos povos americanos? 

Acreditamos que sim. 
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Aos governos incumbe antes de tudo essa 
missão, que, nada tendo de ardua, ê sobremodo 
nobre, edificante e salutar, bastando para isso 
que sejam agitados os sentimentos de confra- 
ternidade americana e consideradas como natu- 
raes e facéis de serem diplomaticamente solvi- 
das pequenas questões que entre elles surjam, 
no mais das vezes occasionadas por interesses 
de ordem privada. 


Qual o meio a seguir para chegar a esse de- 
siderátum ? Vejamos. 


Foi deslumbrante esse sonho que o publi- 
cista Torres Caicedo descreveu na imprensa de 
Venezuela, em 1862, e que o eminente Calvo 
nol-o relata, no sentido de confederar, formando 
uma só patria, todas as nações sul americanas. 
Foi uma concepção tão grandiosa quanto irrea- 
lizável ! 

A nação, como ensina Fiore, o preclaro pro- 
fessor da Universidade de Piza, não é um facto 
primitivo, nem um facto político, mas um facto 
humano, seguindo a ordem da natureza; ella é 
uma livre e espontanea associação de pessôas por 
communidade de sangue e de aptidão, por aífini- 
dade da vida civil, de temperamento, de voca- 
ção e predispostas á maior união social. 
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Essas condições de affinidade, homegenei- 
dade e espontaneidade, que concorrem para a 
unidade fundamental da nação, não ficam á mercê 
do criterio da política. 

Ha condições peculiares á cada povo que 
são elementos verdadeiramente heterogéneos, 
que jamais poderiam ser fundidos com quaes- 
quer outros. 

A confraternidade sul americana terá outra 
expressão, ella alcançará resultados superiores, 
por isso mesmo que o espirito de nacionalidade 
é considerado intangivel. Outros meios de maior 
segurança e eficacia pratica serão adoptados 
com fiel e conscienciosa observancia das regras 
do Direito, que é o grande fim que as nações 
devem visar sempre que pretenderem os valio- 
sos beneficios da paz. 

Quando, porem, aquelle publicista, cujo 
nome ficou ligado á historia política da America, 
indicando os meios pelos quaes devia ser alcan- 
çado o ideal que o animava, suggeriu o da reu- 
nião annual de uma assembléa latina americana, 
o da formação de um tribunal que se pronun- 
ciasse sem appellação sobre todas as questões 
que surgissem entre duas ou mais Republicas e 
o da adopção de codigos semelhantes, lançava 
um vastíssimo programma, traçava um roteiro 
de cujo successo não é dado duvidar presente- 
mente. 

O que está sendo praticado, por iniciativa 
da Sociedade Scientifica Argentina, com estes 
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congressos iniciados em 1898; o que realizou o 
Brasil em 1900, convocando um Congresso Jurí- 
dico Americano, é a execução d’essas ideas na 
parte que ellas podem passar de indagações phi- 
losophicas para factos concretos. Conquistar 
como um grande fim, isso que o illustre venezue- 
lano considerava meios para um outro fim, é já 
um esforço tão extraordinario que, realizado, 
dará inequivoca prova da superioridade moral 
da nossa raça neste continente. 

Quaes os meios a adoptar para chegar á 
desejada méta? 

Responderemos : A arbitragem permanente 
entre os povos sul-americanos. 

Isto é perfeitamente exequível, ainda no 
presente momento. 

Não acreditamos, convém dizer desde já, 
na creação de um tribunal permanente de arbi- 
tragem. Os vicios resultantes d’essa organisa- 
ção são tantos e tão inherentes a ella que serão 
infundadas todas as esperanças de beneficios 
possíveis. 

Savigny, um dos maiores espíritos que o 
Direito teve ao seu serviço no século XIX, fal- 
lando da situação do Direito Internacional pe- 
rante a constituição d’esses tribunaes, indicava 
tres grandes lacunas— a incerteza dos preceitos 
do Direito das gentes, a ausencia de um poder 
político superior e a magistratura. 

Na verdade, a formação de um tribunal per- 
manente implica a idéa de leis que devem ser 
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applicadas por este, e os principios do Direito 
Internacional estão esparsos, contestados em 
pontos cardeaes e têm sido applicados, não pou- 
cas vezes, sophisticaniente ou entendidos não á 
luz da razão pura, mas a razão da força. 

Bentham, Martens, Parodi, Dudley-Field, 
e Bluntschli bateram-se pela codificação d’esses 
principios e os tres últimos conseguiram fa- 
zel-a, mas, apezar do real merecimento d’esses 
nomes e do innegavel valor de seus trabalhos, 
estes não têm, como reconhece o proprio Blunt- 
schli, outra autoridade que não seja toda scien- 
tifica. Não é uma codificação de leis, mas urna 
consolidação de principios, falta -lhe a força 
obrigatória decorrente de toda lei positiva. 

Como conseguir um movimento por parte 
das nações de maneira a ser organisada por pu- 
blicistas, jurisconsultos e philosophos essa obra 
monumental, onde estejam exarados os de veres 
e direitos das nações? 

Por mais geraes que fossem as regras pro- 
postas, difi&cilmente seriam adoptadas. As na- 
ções, visando sempre o seu poderio, ha longos sé- 
culos, escapam a tudo quanto possa coagil-as 
ainda moralmente. 

A proposta de Richard ao parlamento in- 
glez, para ser effectuada uma conferencia que 
formulasse um Codigo de Direito Internacional 
não teve seguimento. 

A insídia diplomática broca as melhores 
intenções, os governos ávidos do que hoje se 
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chama — expansão commercial, disfarçadamente 
por expansão do dominio, subvertem os princi- 
pios, retardando-os em sua marcha, adormecen- 
do-os ñas chancellarlas, afastando-os da con- 
sciencia popular. 

Quando, no Congresso de Pariz, de 1856, 
Lord Clarendon representante da Inglaterra, 
propoz um voto no sentido de, antes da guerra, 
recorrer-se sempre á mediação das potencias 
neutraes, foi este acceito desde logo pelo Barão 
de Manteuffel e Conde Orloff, representantes da 
Prussia e da Russia. O Conde Buol, represen- 
tante da Austria, porém, fez restricções, pois 
não podia tomar, em nome da sua Corte, um 
compromisso absoluto e de natureza a limitar a 
independencia do gabinete austriaco. Como se 
vê, o caso era de um simples voto , uma innocua 
manifestação de sentimentos, entretanto o re- 
presentante da Austria retrahiu-se, dando logar 
a que Lord Clarendon, para mostrar a natureza 
platónica da sua proposta, respondesse, que 
uma vez adoptada, cada potencia era e continua- 
ria a ser o único juiz das exigencias de sua honra 
e de seus interesses , não ficando circumscripta 
a autonomia dos governos, mas fornecendo-lhe 
apenas occasião de não recorrer ás armas sem- 
pre que pudesse ser o desaccordo resolvido por 
outros meios. O Conde de Cavour, representante 
da Italia, deu o golpe decisivo, concordando 
aliás com Lord Clarendon, ao affirmar que não 
se tratava nem de estipular um direito, nem de 
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assumir um encargo; que o voto do Congresso 
não exprimia em caso algum a alienação da liber- 
dade de apreciação que toda potencia reservava 
em materia de tal natureza, não havendo por- 
tanto o menor inconveniente em generalizar a 
idéa inspirada pelo seu collega e dar-lhe a maior 
extens ão. 

Parece até ironia — a maior extensão de um 
voto meramente ideal e sem consequências ! 

Reconhecida, porem, a sua innocuidade e 
correspondente improficuidade, foi logo acceito 
e até recebeu posteriormente dezenas de adhe- 
sões. 

Architectado em termos os mais vagos, 
sem compromissos, ainda mesmo moraes, simples 
expressão de sentimentos que os povos os mais 
bellicosos e effeitos aos usos rebarbativos da 
guerra fazem alarde, n’esse voto a diplomacia 
européa encontrou o que distinguir ! 

O principio foi sacrificado ao interesse. 

Esse facto, que a historia diplomática con- 
serva em suas paginas, é um exemplo da sus- 
ceptibilidade das nações, todas as vezes que 
ellas são chamadas a deliberar conectivamente. 

E’ acreditável que as grandes potencias to- 
mem essa iniciativa em nome da humanidade e 
sejam secundadaa por todas as nações? 

Isso seria a suprema apotheose do Direito; 
seria a solemne proclamação da paz perpetua, 
ideada por Bentham e Kant, que Corsi, o no- 
tável professor da Universidade de Piza, chama 
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com tanta verdade, “palavra magica e muito 
pouco humana para ter valor jurídico. ” 

Quando o Principe deBismark, em 4 de Ja- 
neiro de 1864, exclamava no Landtag Prussiano 
que as questões politicas eram questões de poder 
e não de direito, confirmando, o que dissera em 
1862, que não se resolvem as grandes questões 
com discursos e maiorias, mas com ferro e san- 
gue, era a Prússia quem f aliava, é certo, mas es- 
sas palavras poderiam cahir dos labios de qual- 
quer outro estadista, que se exprimisse por al- 
guma outra potencia. Os adeptos do direito da 
força não podem sinceramente concorrer para 
uma conferencia internacional na qual a força 
do direito fosse acclamada, após dezenove sécu- 
los de luctas, tentativas e desenganos, como 
. base única de toda a ordem das relações jurí- 
dicas internacionaes. 

Reunidas em congresso as nações podero- 
sas lançam principios que lhes asseguram, de 
futuro, as vantagens da presa antevista, como 
Metternich no Congresso de Vienna, propondo 
que as relações internacionaes e as negociações 
diplomáticas deviam ter por única lei as cir- 
cumstancias, ou firmam outros, funestos as na- 
ções mais fracas, como succedeu no mesmo Con- 
gresso, com o da intervenção nos negocios inter- 
nos de Estados independentes sempre qué pe- 
rigasse a paz da Europa, ou se conduzem, quer 
violando por actos o que foi votado por ellas 
próprias, como aconteceu nesse mesmo Con- 
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g resso e é attestado por Martens, o insigne pro- 
fessor da Universidade de S. Petersburgo, quer, 
não ratificando os trabalhos emanados d’essas 
assembléas. 

O que se observava em 1818, é exatamente 
o que se encontra em 1856 e o que ainda os con- 
temporâneos estão presenciando, com a aggra- 
vante de serem decorridas dezenas de annos e 
estarem abertos ao espirito humano novos e lar- 
gos horizontes na busca e investigação da ver- 
dade. 

E’ Rouard de Card, professor illustre da 
Faculdade de Tolosa, quem dá o seu testemu- 
nho da impunidade que, nos tempos modernos, 
têm encontrado a violencia e o arbitro. E’ elle 
ainda quem diz que, emquanto as idéas da paz 
dão resultados práticos que importam verda- 
deiros triumphos, os governos cedem á funesta 
inclinação para a guerra. E’ um estranho, mas 
verificado symtoma social, que deixa em eviden- 
cia o quanto será exequível tudo o que fôr 
feito no sentido ideado das nações serem re- 
gidas por um codigo geral. A concurrencia de 
esforços, sinão de todas, ao menos das nações 
que mais preponderam no concerto dos povos, 
parece que não é elemento com o qual seja dado 
contar. 

Si pois a codificação não tem a authenci- 
dadee obrigatoriedade, que d’ella devem decor- 
rer, não é justificável um tribunal permanente 
cujas funcções sejam effectivamente continuas. 
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Formado que fosse esse tribunal e iniciados 
os seus trabalhos, proferidas as suas sentenças, 
qual era o poder politico superior para dar exe- 
cução ás deliberações, no caso etn que algumas 
das nações negasse obediencia ás mesmas? ET 
praticamente presumivel que as nações se colli- 
gassem e viessem agir por meio d’essa força que 
Fiore considera indispensável para tornar ine- 
vitável o arbitramento permanente no interesse 
da paz universal ? 

A opposição de urna potencia, so por si, já 
exprimiria a certeza da inactividade de todas 
ou de algumas das outras. Para evitar urna 
guerra entre dois povos, todos os outros, dado 
o momento proprio, não formariam uma liga of- ' 
fensiva, cuja consequência seria, inevitavel- 
mente uma conflagração geral. 

Os tratados, que as chancellarías conser- 
vam em sigillo, e as allianças secretas são meios 
com os quaes os governos contam e dos quaes 
a diplomacia sempre se serviu para resolver 
obstáculos de natureza semelhante, pareça ou 
não o direito de um outro povo. 

Nos conflictos pendentes d’esse tribunal as 
grandes nações fariam sempre valer a sua força 
evitando uma decisão que lhes fosse contraria, em 
desproveito das nações pequenas e fracas sobre 
as quaes cahiriam todas as energias e rigores. 

Outra barreira difficil, sinão impossivel de 
ser evitada, estaria na formação do tribunal 
permanente. 
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Sua constituição, bem que para fins judi- 
ciários, seria naturalmente politica e não é 
possível duvidar um instante da intervenção in- 
directa, é certo, mas inevitável e damnosa da 
diplomacia. 

Talvez, diz Rouard de Card, este ideal de 
uma jurisdicção permanente se realise um dia, 
pois n’esta materia é bem difficil pronunciar 
com certeza a palavra — jamais, porem pode-se 
affirmar desde já que este progresso não se rea- 
lizará sem uma grande transformação na opinião 
dos povos. 

Isto foi dito em 1877 e d’essa data até hoje 
as nações mais se aferram ás suas idéas. Prose- 
guem cada vez mais na propaganda em favor 
da paz; entretanto, as nações armam-se todos 
os dias e a arte da guerra, de todos os tempos 
aspira e adquire os foros de seiencia. 

Nenhuma transformação se operou na opi- 
nião dos povos, e apezar d’isso em junho de 
1899, em Haya, teve logar a famosa conferencia 
cujos membros ‘ ‘animados do firme desejo de 
contribuir para a manutenção da paz geral; re- 
solvidos a favorecer com todos os seus esforços 
a solução amistosa dos conflictos internacio- 
naes ; reconhecendo a solidariedade que une os 
membros da sociedade de nações civilisadas; 
querendo estender o imperio do direito e forti- 
ficar o sentimento de justiça internacional ; 
convencidos de que a instituição permanente 
de uma jurisdicção arbitrai accessivel a todos, 
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pode contribuir de uma maneira efficaz para 
esse resultado” celebraram uma convenção cujo 
ponto culminante foi a arbitragem internacio- 
nal exercida por meio de um tribunal perma- 
nente. 

Realizar uma convenção em taes termos, 
n’ella collaborando vinte e cinco nações, entre 
as quaes as maiores potencias da terra, impor- 
taria proclamar a paz universal, principalmente 
quando os sentimentos, que as animam, são ex- 
ternados em forma tão conceituosa e com tama- 
nha elevação de sentimentos, assim fossem sin- 
ceros e cordiaes. 

A fragilidade d’essa convenção ficou paten- 
te desde que foi firmado o principio de, no caso 
de duas ou mais potencias estarem ameaçadas 
de um conflicto grave, deverem as outras recor- 
dar-lhes o tribunal permanente, isso porém 
como acto meramente de bons officios. 

A notada falta de coacção para cumprimento 
das decisões do tribunal permanente, junta-se a 
da não obrigatoriedade á jurisdicção d’este. 

Em resultados práticos a convenção não foi 
além do voto do Congresso de Vienna. Ella não 
resolveu essa grande difficuldade, que Fiore e 
com elle notáveis intemacionalistas suggeri- 
ram, lançando esta proposição — “sem a força 
não pode haver arbitramento permanente em 
condições de determinar a paz universal” não 
passando de uma clausula vaga, frouxa e ineffi- 
caz aquella que prescreve que a convenção de 
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arbitragem implica o compromisso de submet- 
ter-se de bôa fé á sentença arbitrai. 

Essa convenção ha de ir á historia como o 
testemunho mais solemne da insolubilidade de 
tão magno quão humanitario problema, com a 
extensão e forma que pretendem dar. 

O Congresso da Paz, entretanto, andou 
bem orientado — tratando das leis e costumes 
da guerra, da interdicção dos projectis lançados 
dos balões, bem assim dos que são de natureza 
asphixiante. Já que o plano da Paz univer- 
sal tocou os limites da utopia, ao menos seja re 
guiada a guerra segundo os melhores sentimen- 
tos de humanidade e justiça. 

Alguma cousa ha á fazer que garanta a livre 
execução dos principios de Direito, no interesse 
d’este, que éo grande e único assegurador d’essa 
paz que deve ser para os povos sul americanos 
a suprema aspiração. 

Para salvar as duvidas occorrentes, susci- 
tadas pela apreciação que cada parte interes- 
sada faz, attento o ponto de vista em que se 
colloca, é mister que as nações não fiquem á 
mercê de uma mediação que poderá ou não suc- 
ceder espontaneamente e que, solicitada, traz 
quasi sempre pezadissimos resultado se compen- 
sações onerosas. 

O momento, em que as relações entre dois 
povos se estremecem e affrouxam, não é o mais 
proprio para procurar na arbitragem uma solu- 
ção pacifica, pois esta ou virá tardíamente por 
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se. ha verem precipitado os acontecimentos, de- 
terminando um rompimento de franca hostilli- 

» • 

dade, ou, pelo menos, sena em extremo emba- 
raçosa e difficil de ser effectuada. 

O recente conflicto Anglo- Venezuelano ê 
prova d’essa verdade. A Inglaterra, nação 
forte, recusava insistentemente o meio da arbi- 
tragem que a Venezuela propunha, acceitando 
entretanto logo, depois que os Estados Unidos 
da America do Norte, igualmente poderosa, in- 
vocou a doutrina de Monroe e disse com o pre- 
ciso accento, como quem quer ser entendido, que 
a a recusa da Gran Bretanha seria causa 
de embaraços futuros dos dais paizes. 

Si a arbitragem é a bella concepção que le- 
vou Henrique IV a imaginar essa republica 
christã e d’ella se pode fazer esta admira vel 
consagração, na phrase de Moi'se Amar — “éutil 
por isso que é justa”, porque os povos sul ame- 
ricanos, de origem latina, não se colligam no 
sentido de pratical-a real e sinceramente em 
todo o continente •? 

Esta questão é a mais momentosa e de mais 
vital interesse para a America do Sul; é preciso 
ser attendida, considerada e resolvida, antes 
que se ennovelle dia a dia, e se converta em 
irresoluvel problema. Cada tentativa frustrada 
é um passo que se cede ao inimigo, importa em 
forças preciosas que ficam perdidas, deixando o 
desalento, a descrença, e, muito mais grave do 
que isso — a desconfiança. Já não é cedo para 
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que se opere um movimento forte e unisono, tanto 
mais quanto a obra iniciada no Congresso de 
Washington reclama a maior attenção e impõe 
á America do Sul uma satisfação á si mesma 
pelo abandono em que deixou aquelle bellissimo 
esforço, ao qual sobraram applausos, mas fal- 
taram adhesões. 

Essa assembléa convocada, como disse o 
Ministro Blaine, para prover o bem estar de de- 
zesete nações, que n’ella tomaram parte, na 
qual não se toleraria o espirito de conquista, an- 
tes seriam feitos esforços para cultivar senti- 
mentos de amisade e sympathia entre os povos 
■d’ America, tão amplas e tão extensas como são 
amplos e extensos seus limites, não produziu o 
que d’ella era dado esperar. 

Nos termos da lei que autorisava o Governo 
•dos Estados Unidos d’ America do Norte a 
convocar as delegações de outros povos, es- 
tas vinham considerar todas as questões que 
fossem discutidas, e, em relação á arbitragem, 
vinham discutir e recommendar aos seus 
governos a adoptação do plano convencionado 
afinal. Das quatorze nações, cujos votos fa- 
voráveis ao projecto de arbitragem orgánisado 
pela commissão de bem estar, lançado sem du- 
vida alguma timidamente e inferior a um ou- 
tro devido á generosa e brilhante iniciativa 
dos delegados Brazileiros e Argentinos, Srs. 
Amaral Valente, Salvador de Mendonça. M. 
Quintana e Saenz Peña e no qual a materia 
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era attendida mais directa e eficazmente, as- 
signaram o tratado os representantes de nove 
d’essas nações, sendo certo que d’estas, sinão a 
totalidade, ao menos a maior parte não ratifi- 
cou o tratado. 

Quem firma, como o Brazil e a Argentina, 
o principio da arbitragem e, em seguida, pre- 
ceitua que a occupação armada dos territorios 
disputados sem ter intentado a arbitragem, 
é considerada contraria á aquella convenção e 
aos compromissos tomados, salvo no caso de 
resistencia á taes actos, ama o Direito e quer 
a paz. 

Embora modificado seu plano, o Brazil 
votou as ideas d’aquella commissão, assignou 
a convenção e, de conformidade com o methodo 
constitucional, foi approvada, faltando apenas 
a ratificação, certamente não effectuada pela 
quietitude em que vio terem ficado as outras 
nações. 

O Congresso do México, já convocado ofi- 
cialmente, vem proseguir n’essa obra gigan- 
tesca, e entre os pontos do seu programma, 
alem da revisão da materia estudada, figura 
de novo a arbitragem. Não deve a America 
esperar que os delegados, que n’essa alta as- 
sembléa tenham de tomar parte, compareçam, 
como succedeu na de Washington, sem as in- 
dispensáveis instrucções. E’ improprio de um 
Congresso, e affecta a sua gravidade discutir 
os principios sobre os quaes assenta materia 
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de tamanha relevancia, fazer a apologia nos 
termos mais elevados, e fugir a responsabi- 
lidade do acto. Ou o Congresso do México 
deve ser uma realidade, a manifestação sincera 
e cordial de sentimentos que effectivamente 
existem de firmar a paz, ou a sua installação 
deve ser evitada a todo transe. 

Por isso mesmo que a codificação do Direito 
Internacional, com o característico da obriga- 
toriedade das leis positivas, e os tribunaes per- 
manentes são aspirações irrealizáveis ; por isso 
mesmo que a idea da paz proporciona aos povos 
a certeza absoluta dos seus extensos e perdu- 
ráveis beneficios, é que o principio da arbi- 
tragem praticamente applicado, deve ser en - 
contrado sob urna forma media, menos ampia 
nos primeiros tempos, com tendencia a gene- 
ralisar-se, cada vez mais comprehensiva e sem- 
pre efficaz. 

Fm taes condições o que cumpre fazer ? 

Firmar a convenção continental da arbitra- 
gem permanente, não podendo expressamente 
qualquer nação usar do meio da guerra sem 
aquelle previo recurso. 

A obrigatoriedade d’essa medida será indi- 
rectamente imposta á aquella nação que ante- 
puzer á bôa fé dos tratados os seus intere- 
ses ou um falso patriotismo, desde que se assi- 
gnalem a violação do tratado e o rompimento 
de hostilidades; em casos taes, não se garante 
a essa nação o direito de exigir de todas as 
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outras a severa observancia da linha de neu- 
tralidade. Nenhuma nação americana ousará 
provocar uma guerra, rompendo compromissos 
tomados, tendo a certeza que aquella que foi 
aggredida tem por si a opinião de todas as ou- 
tras, que por sua vez têm a faculdade de pro- 
ceder com a maior liberdade de acção. Ne- 
nhuma d’ellas determinará uma situação tão 
anômala e cujas consequências não pode ar- 
rostar nem reprimir. Nenhuma d’ellas terá 
forças para se oppôr a essa liga de caracter 
moral, é certo, mas de effeitos muito sensi- 
veis e práticos. 

Si a arbitragem internacional é uma regra 
de Direito . Publico, como affirmaram no Con- 
gresso de Washington os representantes do 
Brazil e da Argentina, oü ainda mais precisa- 
mente e com maior propriedade, um principio de 
Direito Internacional Americano, como reco- 
nheceu aquelle Congresso solemnemente, não 
pode, nem deve ficar entregue ás eventualida- 
des e caprichos dos governos, nem ao espirito 
irrequieto e bellicoso de um povo. 

Como consequência convirá que fiquem as- 
si gnaladas as regras geraes da arbitragem 
quanto ao seu modo de execução, ficando livre a 
duas, tres, quatro ou mais nações celebrar tra- 
tados especiaes, nos quaes sejam previstas todas 
as outras regras e detalhes. 

Estas questões de segunda ordem, como 
saber si o arbitro deve ser o chefe de uma 
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outra nação, um professor de Direito, um mem- 
bro da alta magistratura de um outro paiz, são 
debatidas e os escriptores com ellas se entretêm 
longamente sem attender que os arbitros terão 
de variar conforme a natureza da materia que 
fôr submettida ao seu julgamento. São de menor 
interesse e podem sem inconveniente ficar re- 
servadas ás nações em seus tratados especiaes. 

A questão é que os povos da America do 
Sul, todos ou a maior parte, discutam, resolvam 
e adoptem a arbitragem obrigatória e as linhas 
geraes para sua execução. 

E’ do maior interesse que o accordo seja 
unanime, mas si o não fôr, o procedimento a se- 
guir não é o de recuar, como, em ultima analyse, 
succedeu em Washington, antes é o de tornar 
effectiva a convenção, deixando entregues a 
seus proprios recursos aquelles que com elles 
contarem. A leal execução da arbitragem de- 
terminará a sua universalidade. 

A vantagem do tratado permanente, sob 
regras fixas, não precisa ser encarecida. 

Quando duas nações contendem, os acon- 
tecimentos não poucas vezes se precipitam de 
tal modo que a guerra é inevitável antes que 
os meios pacificos sejam ao menos intenta- 
dos. O espirito conservador de uma nação, no 
caso em que considera offendidos os direitos 
d’esta, tendo a certeza da existencia de meios 
preestabelecidos para o seu desaggravo, de 
uma autoridade a quem o incidente será sub- 
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mettido para ser resolvido, segundo os dictames 
do Direito, sente-se fortificado, pois a repressão 
não se fará tardia. Esta certeza de haver a 
quetn recorrer de prompto, essa organisaçãp de 
um juizo previamente estabelecido são garan- 
tias de ordem e meio seguro, no qual é dado 
confiar, para tornar effectivo o direito dos con- 
tendores. 

Com isto se evita a contingencia em que 
ficam as nações, aguardando o apparecimento 
de cada contestação para propor a arbitragem 
e formar o tribunal, seja elle de um s<5 juiz, ou 
de muitos. 

Nos termos propostos, não ha motivo que 
justifique a recusa á arbitragem, tudo quanto 
se affirma em sentido contrario não tem funda- 
mento na justa razão, antes obedece aos inte- 
resses de cada povo, attende a planos politicos 
de dominio e conquista. 

E é admiravel que povos os mais apaixona- 
dos pela paz, espiritos, que pela manutenção 
d'esta mais se esforçam, na pratica, ou se dei- 
xam entibiar e cedem a um voto mais sophis- 
tico, impertinente e reluctante, ou consideram, 
resolvido, o problema por meios de decisões 
frouxas, escriptas sem convicção, antes com 
certeza de sua inanidade. Sentem-se prezas di- 
ante do que tem tanto de abstracto quanto de 
elástico, como essa noção de soberania que toma 
todos os aspectos e occasiona todas as questões 
mais intrincadas do Direito Internacional. 
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Como si não fosse exactamente para termi- 
nar de modo pacifico as controversias e dispu- 
tas entre as nações, sempre á luz calma do Di- 
reito, tem sido dito que é urna das condições dos 
agrupamentos humanos, como dos homens indi- 
vidualmente considerados, não se livrarem d’a- 
quellas, já porque um intenta fazer valer deter- 
minado direito que o outro contesta, já porque 
se chega a uma pretensão que não se reconhece 
ou se reputa excessiva, já por factos que con- 
stituem uma offensa ou se consideram como 
taes. A arbitragem não evita certamente essas 
controversias, nem essas possiveis offensas ; ella 
vem resolver as primeiras e desaggravar as ul- 
timas sem que a paz se perturbe, sem que haja 
o sacrificio de vidas preciosas á patria. 

E’ mediavel essa comprehensão de reco- 
nhecimento de direito e desaffronta de offensa só 
por meio do sangue, que, não poucas vezes, corre 
mais abundante da parte exactamente aggre- 
dida, que ainda supportará a sorte dos vencidos 
e talvez o seu proprio desapparecimento do 
mappa das nações. 

São restos da barbaria, que a humanidade 
ainda hoje exerce, com a certeza de um acto 
mau, attentatorio da civilisação, justificando-o 
com altas e poderosas razões de Estado. 

Não imaginamos que entre nações, que fa- 
zem alarde da sqa cultura moral, possa haver 
maior e mais completa reparação do que aquella 
que o Direito Internacional pode proporcionar. 
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Diz um illustre estadista americano que 
nos casos de honra e dignidade não se buscam 
juizes para decidir si uma nação tem o direito 
de manter sua dignidade ou conservar a sua 
honra. Quem o contestará ? Com vantagem 
poder-se-ha antepor que os juizes não são cha- 
mados para esse effeito, e jamais disso se cogi- 
tou, mas para determinar os modos de repara- 
ção á honra e á dignidade* offendidas. 

Quando se allega que uma sentença arbi- 
trai pode ser a ultima palavra de uma contro- 
versia, porem não destruirá o germen que a 
produzir, importa aifirmar uma proposição que 
não tem assento na verdade dos factos. 

Não é preciso remontar á tempos longín- 
quos, nem sair do nosso proprio continente para 
contradictar com vantagem: — O Brazil e a Ar- 
gentina, que durante longos annos se manti- 
veram em estado pouco agradavel pela pen- 
dencia relativa ao territorio das Missões, ani- 
mados dos mais cordiaes sentimentos pela ma- 
nutenção da paz, ambos muito convencidos dos 
seus direitos, tiveram no laudo do Presidente 
Cleveland solução da controversia e, si resenti- 
mentos, porventura, até então havia, extingui- 
ram-se completamente, pois não é dado contes- 
tar que as relações entre os dois povos dia a 
dia se estreitam. 

O que produz e mantém o^ germen do odio é 
a guerra, do que a historia de todos os tempos, 
de todos os logares dá ininterruptos exemplos. 
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E’ perfeitamehte sophistica a impugnação 
feita a arbitragem com o seguinte fundamento: 

‘ ‘Elsta é organisada pelo voluntario e livre con- 
sentimento das nações desaccordes. 

Ora, dependendo a efficacia da arbitragem 
do respeito igualmente voluntario das obriga- 
ções resultantes da sentença, a imposição obri- 
gatória do principio da arbitragem é contraria 
á sua natureza e assim o consentimento forçado 
ás suas decisões desvirtuará essa efficacia.” 

Não ha consentimento forçado. Quem. em 
desaccordo com terceiro, attendendo aos extra- 
ordinarios e incomparáveis beneficios da paz, 
adopta preliminarmente a arbitragem para so- 
lução de duvidas, que em suas relações tenham 
occorrido ou possam occorrer, não soffre impo- 
sição alguma, tendo de cumprir a decisão por 
elle mesmo provocada. Acceitar voluntariamen- 
te um tribunal, importa acceitar as suas senten- 
ças. Não é certo igualmente que ao respeito das 
obrigações resultantes da sentença e do qual 
depende a efficacia da arbitragem possa ser ap- 
plicada esse caracter de voluntario ou obriga- 
torio, no sentido commum e no qual é emprega- 
da na objecção supra. 

Como dizia o representante do Perú, no 
congresso de Washington, a sancção mais 
positiva em taes casos é a fé nacional empe- 
nhada em um facto solemne. 

Si a nação foge a esse dever de cumprir a 
sentença proferida por um tribunal, que ella 
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mesma constituiu, a condemnação da sua con- 
ducta está lavrada, a carencia do seu direito 
esta patente e o principio da arbitragem se 
mantem incólume, porque o Direito não perde 
o respeito que lhe é consagrado pelo mundo 
inteiro, pelo facto de ser violada a santidade 
dos pactos. 

N’essa emergencia a guerra será inevi- 
tável e a força será opposta' á força. 

Mas é difficil admittir que uma nação desça 
a esse nivel moral, que os homens individu- 
almente evitam e profligam. 

Sob o ponto de vista da violencia não 
ha instituto jurídico que resista. 

Aos povos conquistadores a arbitragem é 
um freio que difficilmente supportam. Si agem, 
livres de tratados e allianças, cerram os ou- 
vidos á verdade e repellem tudo quanto tende 
a tão nobre desiderátum; si atidos a ellas vão 
encontrar nas filagranas e distincções muito 
afinadas da diplomacia subtilezas mediante as 
quaes, mantido o principio da paz, a guerra 
possa ser, entretanto, exercitada sem quebra 
dos compromissos tomados. 

Assim vemos que no projecto de arbi- 
tragem, proposto ao Congresso de Washing- 
ton pelas delegações Brazileira e Argentina, 
foram collocadas fora da acção da arbitra- 
gem as questões de soberania nacional; vemos 
que em outro projecto, apresentado para base de 
estudos, soffreu igual excepção tudo quanto se 
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referisse á integridade nacional; e vemos mais 
•que no projecto da commissão de bem estar 
foi exceptuado tudo quanto compromettesse 
a. independencia da nação; vemos também que 
o representante do México, não satisfeito, 
propqz que se addicionasse mais o que pudesse 
íiifectar de unj modo directo a honra e a digni- 
dade de uma das nações contractantes; vemos 
finalmente que o Congresso de Haya não com- 
prehendeu os litigios de caracter internacional 
que affectassem a honra e os interesses da 
nação. 

O que é soberania ? O que ê integridade 
nacional? O que é a independencia, honra e dig- 
nidade de uma nação ? O que são interesses es- 
senciaes de um povo ? 

Seja qual fôr a noção dada, ella abrangerá 
tudo quanto uma nação pretender. 

Como diz Corsi, na Revista Geral de Di- 
reito Internacional Publico , de 1899, toda ex- 
cepção ou exclusão a esta materia reporta-se a 
uma concepção feudal, a uma idéa de autono- 
mia e de soberania que não é conforme aos no- 
vos principios de direito publico interno do 
Estado. 

Não é certo, ainda nos attesta o mesmo es- 
criptor no seu Arbitrati internazionali, nem 
se pode afirmar que as arbitragens recentes te- 
nham tido por objecto só as questões de secun- 
daria importancia, pelo contrario, questão de se- 
cumdaria importancia têm sido subtrahidas á ju- 
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risdicção arbitral por um mal entendido conceito 
de soberania e de autonomia quanto ao direito 
da propriedade territorial. 

Rouard de Card, escriptor insigne, leva a 
confusão dos principios e a defeituosa applica- 
ção deste aos factos a tal ponto que affirma que 
os tribunaes arbitraes poderão utilmente co- 
nhecer dos debates, que surgirem por occasião 
de uma delimitação de fronteiras, de um con- 
flicto de leis penaes e civis, de uma offensa re- 
cebida, de um prejuizo resultante da violação de 
um dever internacional ereralmente admittido, 
mas não no caso em que a independencia e a in- 
tegridade de um paiz estão em jogo. Suprema 
contradicção! 

O dever de não intervenção é principio ge- 
ralmente admittido. Si uma nação o viola e se 
immiscue em negocios internos de outra, se- 
gundo aquelle escriptor, o caso é typico para ser 
tratado por um tribunal arbitrai, entretanto, 
ahi, a soberania, a verdadeira soberania, foi 
atacada. 

Na delimitação de fronteiras todas as ques- 
tões que surgirem e das quaes resultarem jul- 
gar-se uma potencia com direito a maior exten- 
são de territorio, emquanto a outra o contesta, 
affecta á integridade de um paiz ; entretanto 
caem sobre a acção dos tribunaes de arbitragem. 

Quando o Brasil e a Republica Argentina e 
o Brasil e a França trataram das questões de 
limites, não cuidavam de materia que interes- 
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sava directa ou indirectamente a integridade 
territorial? Estas questões foram submettidas 
á arbitragem e nobremente resolvidas, sem que 
nenhuma das tres republicas sentisse a sua so- 
berania lezada. 

Quando Portugal e a Inglaterra recorre- 
ram ao presidente da Republica Pranceza uma 
vez, e outra ao presidente dos Estados Unidos 
da America do Norte, para decidir pela arbi- 
tragem as questões de limites na Africa e a da 
ilha Balama, não sentiram offendido o principio 
de soberania. 

Na phrase verdadeiramente brilhante de 
Révon, citada por aquelle escriptor, a obriga- 
ção de submetter-se a um juizo não offende de 
modo algum a soberania que tem a faculdade 
de constituir-se, de reger-se livremente sob o 
imperio de uma lei moral; não destroe o direito 
de autonomia que persuppõe um direito geral 
nos outros estados; não limita a independencia 
que consiste, não em fazer justiça com as armas 
mas acceital-a por juiz livremente escolhido. 

O tratado de arbitragem, de 28 de Julho de 
1898 entre a Republica Argentina e o Reino de 
Italia, é um documento de alto merecimento. 
Elle realiza esse idéal que francamente, na me- 
dida de nossas forças, sustentamos, não só 
quanto a permanencia do tratado, para a arbi- 
tragem entre as duas nações, como a generali- 
sação que faz de todas as controversias de qual- 
quer natureza, que entre ellas possam surgir 
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por uma causa qualquer, como por mostrar, que, 
entre povos de continentes diversos, é perfeita- 
mente exequível realizar com successo, o que 
no mesmo continente foi urna tentativa que vae 
ser repetida, queira Deus que com resultado 
completo para gloria nossa e honra do Direito. 

Do que temos dito sem pretenção, e queren- 
do acertar, é dado concluir: 

I. As nações americanas devem inadiavelmente 

celebrar um tratado permanente de arbi- 
tragem, obrigatória ás partes que nelle col- 
laborem e acceitarem os principios n’elle 
consignados. 

II. A nação que violar o tratado, declarando 
guerra a outra ou exercendo actos de hosti- 
lidade, não poderá exigir das outras na- 
ções que se mantenham na linha de rigo- 
rosa neutralidade. 

III. Os principios geraes e básicos da arbitra- 
gem serão lançados n’esse tratado, livres as 
nações realizarem outros entre si obser- 
vados aquelles, e varia veis quanto ás re- 
gras secundarias e detalhes da constituição 
do tribunal de arbitragem. 

IV. A arbitragem deve ser comprehensiva de 
todas as questões que entre as nações occo- 
rerem, sejam quaes forem a sua natureza 
e causa. 

Rio de Janeiro, 3 de Março de 1901. 

Manoel Al varo de Souza Sá Vianna. 



ANNEXO 


A arbitragem internacional e a Imprensa 




El Arbitraje Internacional 


Adherimos, verdaderamente complacidos, al 
entusiasmo con que fueron recebidas en la sesión 
de ayer del Congresso Latino- Americano, las con- 
«lusiones á que arribó en su luminosa disertación el 
delegado del Brazil sobre la necesidad de someter 
al arbitraje las cuestiones internacionales que se 
susciten de pueblo á pueblo. Si las manifestaciones 
del señor Sá Vianna expresaban, según declaró, 
el sentimiento unanime de la nación brazilera, otro 
tanto podemos decir con respecto á lo que piensa y 
siente la opinión en nuestro país. 

El albitraje internacional es una fórmula de 
paz que en un dia quizá lejano, pero que vendrá al 
fin, tendrá que imponerse en medio de las conquis- 
tas civilizadoras que el derecho publico debe reali- 
zar todavia; fórmula también de progreso no podría 
ser resistida, en el porvenir, porque mediante ella 
ni prevenir los choques sangrientes se trajará, á la 
vez, por el engrandecimiento económico y la pros- 
peridad de los pueblos que viven hoy sofocados 
hajo el peso abrumador de las previsiones bélicas 
y del mantenimiento de esas máquinas formidables 
de guerra que han ido montando las ambiciones de 
expansión territorial por una parte y las reciprocas 
necesidades de defensa y conservación nacional por 
otra. 
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Amargamente, sin embargo, creemos que los 
votos que se han formulado en pró de la confrater- 
nidad universal no se hallan tan próximos á su 
realización cuán unánimes son las opiniones perso- 
nales que se vierten en su favor. La idea del arbi- 
traje internacional, como todas las buenas ideas, 
tendrá que hacer camino necesariamente impul- 
sada por las leyes del progreso y por la fuerza 
misma de las cosas. En este sentido las declaracio- 
nes de los Congresos, aunque platónicas, son siem- 
pre buenas, pues aproximan la solución práctica de 
estos grandes problemas del derecho internacional 
público demasiado ligados aún á las exigencias de 
la vida oficial de los Estados y á menudo á la satis- 
facción de sentimientos patrióticos mal entendidos 
ó de inconsistentes susceptibilidades de un falso 
amor proprio nacional. 

El arbitraje ante el criterio internacional eu- 
ropeo ha marchado muy lentamente hasta ahora. 
Prueba de ello son las innumerables guerras encen- 
didas en el viejo mundo ó emprendidas por nacio- 
nes de aquel continente en la última mitad del siglo 
pasado, cuya enumeración completa nos llevaría un 
buen espacio. No ha faltado la propaganda, sin em- 
bargo, en favor de esa solución de paz y de pro- 
greso. De todas partes llegaban los ecos del clamor 
público en tal sentido, á óidos de los gobiernos de 
Europa. Se empezaron las declaraciones á mitad 
del siglo con el Congreso de la Paz reunido en Bru- 
selas en 1848. Continuaron en Paris al año siguiente. 
En 1871 la Asociación Obrera de la Paz pide en un 
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gran meeting celebrado en Londres la necessidad de 
someter á tribunales internacionales las diferencias 
que ocuran entre los Estados. En 187 4 la Cámara 
baja de Suecia resuelve enviar una comunicación al 
Rey encareciéndole su apoyo para las proposiciones 
de arbitraje que se le hicieran. En 1875 los miem- 
bros de Folksthing danés solicita otro tanto de su 
gobierno. Ese mismo año la Asociación americana 
de la paz reunida en la Haya aclama la propuesta 
de M. Richard abogando por la creación de los 
tribunales de arbitraje internacional. En 1879 una 
fuerte mayoría de electores del Ródano se presentan 
á la cámara franceza con una solicitud inspirada en 
iguales ideas y acogida por la representación nacio- 
nal con el mas franco asentimiento. — Lo mismo 
declaran quince sociedades de diversos países re- 
unidas en París en 1878 para formación de la fede- 
ración universal de la paz. — Otro tanto ocurre en 
la solemne sesión tenida en Colonia, el no 1881 por 
la Asociación para la reforma y la codificación del 
derecho internacional público. — Sabido es también 
que el Congreso Internacional reunido en París en 
1889 votó la institución de un gran Congreso euro- 
peo que tendría la facultad de reglamentar las dife- 
rencias entre los pueblos y de llegar por ese camino 
al de arme. 

Nos dejámos en el tintero muchas otras ma- 
nifestaciones de igual índole, citando solo las de 
mayor resonancia, y sin mencionar siquiera la fuerte 
propaganda que en favor del arbitraje se ha venido 
haciendo de todos modos y en todos los países civi- 
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lizados dei globo. Algo muy semelante se sostuvo, 
finalmente, en la conferencias de la Haya, provo- 
cada por el czar de Rusia, y en el Congreso Ibero- 
Americano efectuado el año pasado en Madrid. 

El arbitraje, sin embargo, á pesar de esa con- 
tinuada divulgación de sus indiscutibles ventajas 
no se ha generalizado todavia en Europa, para la 
solución de los conflictos internacionales, en relación 
al entusiasmo demostrado en su favor por pueblos y 
gobiernos. 

Tal vez la América latina sea la mas feliz en 
esta vasta empresa civilizadora. El arbitraje es, en 
efecto, dice Pradier Foderé, — hay que constatarlo 
para honor y para gloria de los países americanos, 
— el gran recurso de estas repúblicas frecuente- 
mente enemigas. Si corta es, en efecto, la historia 
de los conflictos resueltos en Europa por medio de 
la solución arbitral, no sucede lo mismo en este lado 
del Atlántico que nacido con mucha posteridad á la 
vida internacional, parece haber querido encauzar 
los conflictos y las dificuldades externas entre los 
pueblos por las vias pacificas de las soluciones amis. 
tosas del arbitraje. Citemos como ejemplo las mas 
resonantes cuestiones sometidas á esta fórmula con- 
ciliatoria durante estos últimos años : 

Nicaragua y Francia entregaron á la resolución 
arbitral por el compromiso de Paris de 1879 el 
asunto relativo al secuestro de armas y detención 
de un buque francés anclado en el puerto de Corinto. 
Entre Chile y Francia firmóse en Santiago en 1882 
igual compromiso por reclamaciones francesas 
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provinientes de la sangrienta guerra sostenida por 
Chile contra Perú y Bolivia. Relativamente á los 
limites de las Guyanas francesa y holandesa, Francia 
y los Paises Baj os dejan librado por la conven- 
ción de 1888, al emperador de Rusia, la resolución 
definitiva del litigio. — Una diferencia sobre demar- 
cación de fronteras entre Perú y Equador sómetióse 
en 1887-88 á la Reina de España — La validez del 
tratado de 1858 para la demarcación de fronteras 
entre Nicaragua y Costa Rica, se libró á la decisión 
del presidente de los Estados Unidos. — De las di- 
ferencias entre la República de Colombia é Italia 
con motivo de la confiscación de bienes del súbdito 
italiano Cerruti fué arbitro el gobierno español por 
intermedio de su ministro señor Moret, en 1888. — 
El mismo año Estados Unidos y Dinamarca delega- 
ron en Sir Monson, ministro inglés en Atenas la 
resolución de una reclamación sobre indemnización 
por daños y perjuicios. En 1890 Estados Unidos 
y Venezuela confirieron la solución de un grave 
conflicto, surgido con motivo del apresamiento 
hecho por revolucionarios venezolanos de tres bar- 
cos protegidos por las leyes yankees, á tres comi- 
sarios elegidos por presidente de Venezuela por el 
de Estados Unidos y un tercero electo, por los 
dos presidentes antes indicados ó por represen- 
tantes de Bélgica ó Suecia y Noruega con resi- 
dencia en Washington. Finalmente recordaremos 
el fallo reciente sobre el tradicional litigio de las 
Misiones entre el Brasil y la Argentina y el 
sometimiento á igual decisión arbitral de la cues- 
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tión de limites todavia pendiente entre Chile y la 
Argentina. 

Todo esto prueba que en la América el terreno 
está bien preparado para hacer fecundar la simiente 
del arbitraje internacional. 

Sea cual fuere la fórmula á que se arriba para 
proponerlo, la sesión de ayer del Congreso ha evi- 
denciado los deseos unánimes de todos los represen- 
tantes de las Repúblicas americanas por la incorpo- 
ración de ese sistema pacifico de dar solución á los 
conflictos externos que, sin herir los intereses de 
ningún pueblo los garante, muy al contrario, librán- 
dolos al fallo de la imparcialidad y de la justicia 
internacional. 

u El Siglo".— Año XXXVIII.— N. 10.909— 
Montevideo 24 de Marzo de 1901. 


Trabajos del Gongreso 

SIEN CIAS SOCIALES Y POLITICAS 

SESIÓN DE LA MAÑANA 


Bajo la presidencia del doctor Cruchaga, con- 
tinuó ayer de maSana sus interesantes debates la 
sección de Ciencias Politicas y Sociales. 

El doctor Gonzalo Ramírez tributó un aplauso 
á los doctores Ildefonso García Lagos y Norberto 
Quirno Costa, principales organizadores del Con- 
greso jurídico de Derecho Internacional Privado que 
se reunió en 1888 en Montevideo. 

Ocupó luego la tribuna el doctor Sa Vianna, 
para leer un notabilísimo trabajo en que planteaba 
y resolvia estas dos cuestiones : Deben las nacio- 
nes sub- americanas celebrar tratados de arbitraje ? 
Cuál es la extensión que deben tener esos tratados ? 

Las conclusiones de esa comunicación son las 
siguientes : 

I — Las naciones sud-americanas deben celebrar 
un tratado permanente de arbitraje obligatorio para 
las partes que en ella colaboraren y aceptaren los 
principios en ellos consignados. 

II — La nación que violase el tratado declarando 
guerra á otra ó ejerciendo actos de hostilidad no 
podrá exigir de las otras naciones que ee manten- 
gan en la línea de la rigurosa neutralidad. 
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III — Los principios generales y bases de arbi- 
traje serán estipulados en ese tratado quedando 
libres todas las naciones de realizar otros entre si, 
observando aquellos y variándalos en cuanto a las 
reglas secundarias y detalles para la constitución 
del Tribunal de Arbitraje. 

IV — El arbitraje debe comprender todas las 
cuestiones que entre las naciones ocurriesen, sea cual 
fuere su naturaleza y su causa. 

Tomaron parte en la discusión el doctor Mon- 
tero Paullier, para pedir que se incluyera en estas 
conclusiones á Méjico y los estados de Centro Amé- 
rica; el doctor Crucbaga, para demostrar que mucho 
tiempo antes de que las naciones y congresos euro- 
peos se ocupasen de arbitrajes, la América española 
ya había proclamado esa solución humanitaria y 
civilisadora; el doctor Zorrilla de San Martin, para 
manifestar lisa y llanamente su adhesión; el doctor 
Gonzalo Ramírez para que se incluya en la fórmula 
del doctor Sá Vianna á todas las naciones del mun- 
do; el doctor Carrillo y el señor Rey Castro, para 
adherir con entusiasmo al pensamiento del arbitraje; 
el doctor De -Maria, para pedir á la Asamblea que 
confirme en su carácter de presidente al doctor Sá 
Vianna, puesto que nadie mejor que el puede per- 
sonificar los anhelos de paz de confraternidad que 
anima á todos los presentes, cuya moción fue rece- 
bida con aplausos y aceptada; el doctor Fein, para 
pedir que las conclusiones del conferenciante sean 
votadas por aclamación en primera discusión, lo 
que asi sucede, poniéndose de pié todos los asisten- 
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tes; y finalmente el doctor Saenz de Zumáran, para 
pedir que antes de pasarse á la discusión particular 
pase el asunto á estudio de la comisión que cor- 
responda. 

La comunicación del doctor Sá Vianna ha me- 
recido grandes y legítimos elogios por su fondo y 
su forma, afirmando la envidiable reputación de 
que ya goza aquel distinguido jurisconsulto y pu- 
blicista brasilero. 

“El Siglo ” — Afio XXXVIII. — N. 10.909. — 
Montevideo 24 de Marzo de 1901. 



Congreso Latino-Americano 


CIENCIAS POLITICAS Y SOCIALES 

SESIÓN DE LA MAÑANA 


La Sección de Ciencias Políticas y Sociales 
reanudó sus sesiones ayer á las 9 de la mañana. Pré- 
vias unas palabras del doctor Gonzalo Ramírez que 
tuvo un recuerdo entusista para el doctor Ildefonso 
Garcia Lagos y Norberto Quirino Costa como cola- 
boradores del anterior Congreso Internacional, 
se pasó á la orden del dia, ocupando la tribuna el 
señor Sá Yianna. Este ilustre jurisconsulto brasi- 
lero leyó su trabajo cuyo titulo era éste : ¿Deben 
las naciones sudamericanas celebrar tratados de ar- 
bitraje ? ¿Cuál es la extensión que deben tener esos 
trabajos ? 

El doctor Sá Vianna deja en «República del 
Uruguay un gratísimo recuerdo, habiendo impuesto 
á todos sus prendas intelectuales y haciéndose dis- 
cernir unánimemente el titulo de verdadera eminen- 
cia entre el núcleo de los sabios. Hombre de pro- 
fundo talento v de hondos conocimientos, manejando 
con acabada maestria la palabra, habló durante un 
buen rato con el auditorio seducido, imprimiendo 
gran interés á la sesión. Bien hizo el dotor De Ma- 
ría en pedir al Congreso que declarase que tenía la 
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honra de confirmar como presidente al doctor Sá 
Vianna ! 

El trabajo del doctor Sá Vianna es brillante. 
Sin poderlo seguir en los detalles, diremos que la 
parte nueva, de él, entre otras, es principalmente 
la sanción que busca para las naciones que no se 
sometan al arbitraje, violándola, y que consiste 
en que demás países no estarían obligados á respe- 
tar en adelante la neutralidad. 

Las conclusiones á que llega el distinguido abo- 
gado son las siguientes : 

‘ ‘I — Las naciones sud-americanas deben indu- 
bablemente celebrar un tratado permanente de ar- 
bitraje obligatorio para las partes que en ella cola- 
boraren y aceptaren los principios en ellos consi- 

II — La nación que violase el tratado declaran- 
do guerra á otra ó ejerciendo actos de hostilidad no 
poderá exijir de las otras naciones que se manten- 
gan en la línea de la rigurosa neutralidad. 

III — Los ‘principios generales y bases de ar- 
bitraje serán estipulados en ese tratado quedando 
libres todas las naciones de realizar otros entre si, 
boservando aquellos y variándolos en cuanto á las 
reglas secundarias y detalles para la constitución 
del Tribunal de Arbitraje. 

IV — El arbitraje debe comprender todas las 
cuestiones que entre las naciones ocurriesen, sea 
cual fuere su naturaleza y su causa. ” 

El doctor Montero Paullier no ve la razón de 
que se diga “naciones sudamericanas”, excuyendo 
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á otras de origen latino y propone que se modifique 
el término, modificación que acepta el doctor. Sá 
Vianna, desde que se trata simplemente de un de- 
fecto de redactó n. Gonzalo Ramírez quiere más ; 
quiere que se amplía la fórmula incluyendo á todas 
las naciones del mundo. 

En apoyo de las ideas del doctor Sa Vianna, 
hablaron principalmente el doctor Cruchaga y nues- 
tro director el doctor Zorrilla. El doctor Cruchaga 
de eloquencia reposada y convincente, historié 
diestramente el arbitraje, demostrando como cor- 
respondia á la América la gloria de su aplicación. 
En su erudita disertación arrancó frecuentemente 
los asentimientos del público, que, con toda justi- 
cia lo aplaudió mucho. El doctor Zorrilla de San 
Martin en un meditado discurso apoyó en general 
las conclusiones propuestas por el señor Sá Vianna. 
Dijó que en el Congreso Jurídico de Madrid cele- 
brado en 1892 cupole el honor de contestar como 
representante diplomático de su país el discurso 
inaugural del ilustre Cánovas del Castillo, y que ya 
entonces adhirió á las ideas de arbitraje interna- 
cional que son hoy el anhelo de todos los pueblos; 
que en cuanto á los detalles de las conclusiones pro- 
puestas, hay que considerar los dos más importan- 
tes; el que se refiere á dar una sanción coarcitiva al 
arbitraje, y el que hace entrar en éste todas las 
cuestiones, incluso las que se refieren á los más vi- 
tales intereses de las naciones, que muchos declaran 
no susceptibles de ser sometidos al fallo arbitral. 
La solución que propone el señor Sá Vianna sobre 
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lo primero es una idea nueva y muy digna de ser 
tomada en consideración; la necessidad de no excluir 
cuestione del arbitraje parece imponerse si no se 
quiere que este sea ilusorio, pues siempre quedaria 
librado al criterio de cada estado el declarar que la 
cuestión que dá margen al arbitraje és ó no cues- 
tión vital. Dijó que no puede disimularse la grave 
objeción que se opone al arbitraje en ese caso; 
las naciones americanas han conquistado su inde- 
pendencia por la guerra, y necesariamente recurri- 
rán á la guerra para consérvala, si se vé amenazada 
Pero ese es un caso extremo y remoto que no obsta 
á la declaración general, y que cualquiere que esta 
sea, siempre quedará á salvo. 

Con unas breves palabras de los señores Car- 
rillo, Rey de Castro, Saena de Zumarán y De Ma- 
ria se terminó la sesión. 

“ El Bien . — Año XXIV. — N. 6.585. — Mon- 
tevideo, 24 de Marzo de 1901. 





SECCION CIENCIAS POLITICAS Y SOCIALES 


SESIÓN DE ESTA MAÑANA 


Los Trabajos 


DETALLES DE LA DISCUSION 


A las 9 y 45 abrió el acto el vice presidente de 
esta sección doctor Guruchaga á quien acompaña- 
ban en la mesa los secretarios doctores Teodosio 
González y Daniel García Acevedo. 

La concurrencia de congresales y adherentes 
era numerosa, como numerosa era también la barra, 
compuesta en su mayoría de estudiantes de las fa- 
cultades de Derecho y Preparatorios. De los prime- 
ros recordamos á los doctores Pablo De María, Car- 
los M. de Pena, Gonzalo Ramírez, Gabriel Car- 
rasco, Juan Zorrilla de San Martin, José P. Mas- 
sera, Antonio Rodríguez del Busto, Diego M. Mar- 
tínez, señores Rey de Castro, Paz Soldán, Juan 
Andrés Ramírez, doctores Jacinto Casaravilla, Dio- 
nisio Ramos Suarez, Emilio Baez, Matías Alonso 
Criado, Alfredo Giribaldi, Julio Bastos, Teófilo D. 
Piñeyró, Fructuoso Coste, Javier Mendivil, Mauro 
Sierra, José Salgado, Vicente Magallanes, Eduardo 
Acevedo, Eduardo Roubaud, José Ingegnieros, 
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presbítero Pons, señores Indalecio Gómez, doctor 
Francisco Latzina, doctor Joan C. Carrillo, minis- 
tro de Bolivia y su secretario, doctor Luis Piñeyro 
del Campo, doctor Ramón Montero Paullier, doctor 
Victoriano Martínez y otros. 

Leída y aprobada el acta de la sesión ante- 
rior, el doctor Gonzalo Ramírez hace uso de la pa- 
labra para tributar un elogio á los doctores Ilde- 
tonso Garcia Lagos, también presente al acto y 
Xorberto Quirino Costa, ambos principales orga- 
nisadores del anterior Congreso celebrado en nues- 
tro país, pidiendo que quedara constancia de sus 
palabras en el acta respectiva. 

El doctor García Lagos, á su vez, agradeció 
los conceptos elogiosos que á su persona había tri- 
butado el doctor Ramírez. 

Passa enseguida á ocupar la tribuna el doctor 
Sá Vianna, quien antes de dar lectura á su 
trabajo, empezó por manifestar que el solo tenía un 
valor, uno solo, aplicar el esfuerzo con que un bra- 
silero* humilde concurría al solemne Congreso y 
significar también con él la opinión de todo su país, 
que rinde el mas severo culto al sagrado principio 
de la paz. 

Hecha esta declaración, el Dr. Sá Vianna em- 
pieza la lectura de su trabajo: “Deben las naciones 
sud-americanas celebrar tratados de arbitraje ? Cuál 
es la extensión que deben tener esos tratados i " 

En su brillantísimo trabajo el doctor Sá Vian- 
na demostró la necesidad que existe de que las na- 
ciones de sud-americanas celebren tratados de arbi- 
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"traje de caracter permanente parala solución de’ sus 
conflictos; puso de relieve todos los horrores que 
trae aparejada la guerra, sosteniendo la necesidad 
■de hacer desaparecer esse resto de barbarie al que 
recurren aun hoy países que han llegado á un grado 
superior de civilisación. Pintó con frase maestra to- 
dos los atrasos que producen las luchas armadas ; 
demostró con argumentos incontestables las venta- 
jas de los tratados de arbitraje permanente; hizo, 
una reseña de los tratados celebrados por los países 
americanos y europeos, sin que ninguno de los con- 
tratantes sufriera la mas mínima lesión en sus de- 
rechos y concluyó su brillantísimo trabajo proban- 
do con hechos indiscutibles que era la aspiración de 
todas las naciones del mundo la celebración de tra- 
tados que evitaran la solución de los conflictos por 
medio de luchas armadas. 

Antes de dejar la tribuna, manifestó el doctor 
Sa Vianna que su trabajo lo sometía á la conside- 
ración del Congreso solamente como base, de es- 
tudio. — No tengo vanidad alguna, y desearía que si 
mis conclusiones fueran rechazadas se aceptasen 
Otras que tuvieran por base fundamental la idea del 
arbitraje. — Deseo que la discusión sea lo más ám- 
plia posible, deseo que las conclusiones que voy 
á presentar sean materia de debate si así lo creyese 
conveniente el Congreso ; pero abrigo la esperanza 
de que, sean lás mías ó sean las de otro compañero, 
el Congreso ha de aprobar alguna fórmula que ten- 
ga por base la idea del arbitraje, la idea á que hoy 
aspiran todos lós países americanos" que solo desean 
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paz para llegar al grado de engrandecimiento má- 
ximo. 

Entretanto he aquí las conclusiones que some- 
to á la consideración del Congreso ; 

“I — Las naciones sud-americanas deben indu- 
dablemente celebrar un tratado permanente de ar- 
bitraje obligatorio para las partes que en ella cola- 
boraren y aceptaren los principios en ellos consi- 
gnados. 

II — La nación que violase el tratado declaran- 
do guerra a otra ó ejerciendo actos de hostilidad no 
podrá exijir. de las otras naciones que se mantengan 
en línea de la rigurosa neutralidad. 

III — Los principios generales y bases de arbi- 
traje serán estipulados en ese tratado quedando li- 
bres todas las naciones de realizar otros entre si, 
observando aquellos y variándolos en cuanto á las 
reglas secundarias y detalles para la constitución 
del Tribunal de Arbitraje. 

IV — El arbitraje debe comprender todas las 
cuestiones que entre las naciones ocurriesen, sea cual 
fuere su naturaleza y su causa. ” 

El primero en solicitar la palabra, después de 
haberla dejado el señor Sá Vianna, fué el señor 
Montero Paullier — quien empezó por declarar que 
no comprendía porque se hacía exclusión en el ar- 
ticulo primero de los Estados de Centro América y 
de la importante Republica de Méjico. 

Yo creo— dice el señor Montero — que la idea 
del señor Sá Vianna es robustecer la acción de la 
América Latina para que pueda resistir las preten- 
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siones de sus adversarios naturales — Necesita la 
América Latina, conocerse primero, asociarse des- 
pués y constituir mas tarde su esfera de acción, va- 
liéndose de los medios que tan brillantemente ha 
esbozado el señor Sá Vianna en su notabilísimo 
trabajo. 

El vínculo que nos une á Chile, Perú, Bolivia 
y Ecuador, no es menor que el que nos une á Mé- 
• jico, Costa Rica, San Salvador, Honduras, Guate- 
mala y Nicaragua; creo que teniendo además re- 
presentación en este Congresso’ algunas de esas 
Repúblicas, las ofenderíamos si hiciéramos exclu- 
sión de éllas y debilitaríamos el alcance de nuestro 
poder. De modo, pues, que de acuerdo con estas 
ideas, propondría que se estabeleciera en la primera 
conclusión, que ella se refiere á todos aquellos paí- 
ses de América de origen latino. 

El Sr. Sá Vianna acepta la indicación del 
Sr. Montero Paulier — declarando que ese era su 
propósito y que si non figuraba asi en su primera 
conclusión era simplemente por un defecto de re- 
dacción. 

El señor Guruchaga, representante de Chile, 

. hace uso de la palabra reclamando para los países 
de origen latino la idea de arbitraje. No es exacto, 
— como dicen algunos autores — que la idea del ar- 
bitraje corresponda á la vieja Europa como pasa á 
demonstrarlo. 

La Cámara italiana en 1873 fué la primera en 
Europa que emitió un voto en favor del arbitraje 
permanente. Pues bien, cincuenta años antes, la 
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institución del arbitraje había sido estabelecida á 
inspiración del egregio Bolivar. 

Cuando ém 1895 la conferencia inter-parla- 
mentaria de Bruselas emitió su voto aceptando el 
arbitraje entre los países alí representados, hacía 
tres cuartos de siglo que en America española se 
habian hecho idénticas conclusiones. Es justo pues 
reclamar para ella esos honores. 

Además entre los países de América se han 
celebrado treinta e seis tratados de arbitraje y dudo 
mucho que los países europeos puedan presentar 
un número análogo. Esto demuestra evidentemente 
que la idea general del arbitraje es apoyada unáni- 
memente en todos los países americanos y por lo 
tanto, aunque hallándome en discrepancia con al- 
gunos detalles, votaré en general las ideas conteni- 
das en el proyecto del señor Sá Vianna, que son la 
consagración de la política americana, que antes 
que la política europea sometía casi todas sus cues- 
tiones á los árbitros que se designaban al efecto. 

El señor Zorilla de San Martin acepta en un 
todo las conclusiones del señor Sá Vianna. Consi- 
dera que el medio de llevar á la practica la idea 
del arbitraje es nuevo, obra de un verdadero sabio, 
y sólo desea que él dé el resultado que se persigue. 

Habla depués el doctor Gonzalo Ramírez pi- 
diendo que se amplíe la fórmula propuesta por el 
señor Sá Vianna, incluyéndose en ella á todas las 
naciones del mundo. Le parece, que aunque el 
Congreso que se celebra es latino-americano, no 
debe limitarse la primera conclusión del señor Sá 
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Vianna á los países de aquella raza. Cree que 
debe hacerse un voto general porque todas las 
naciones civilizadas celebren el arbitraje ; haciendo 
una recomendación especial de ello á las naciones 
americanas. 

Otra observación hace el doctor Ramírez. El 
arbitraje permanente es algo muy grande, pero 
precisamente porque la idea es grande, debe buscar 
el medio de que cualquier nación, por muy pode- 
rosa que sean las razones que tenga para no aceptar 
el arbitraje, acepte la mediación de las demás na- 
ciones, explicando brevemente las razones que tiene 
para proponer semejante doctrina. 

Entiende también que el Congreso debe tomar 
en consideración de un modo especial una de las 
cláusulas que figuran en el tratado celebrado entre 
la Argentina é Italia en 1898 : la que se refiere á la 

constitución de un Tribunal elector de árbitros. 

A su juicio este tribunal debe ser de caracter 
permanente aunque no lo fuera el que ha de juzgar 
los conflictos que se produzcan. 

Vierte algunas consideraciones para justificar 
su opinión á este respecto después de lo qual deja 
la palabra. 

Habla enseguida el señor Carrillo, ministro de 
Bolivia, declarándose enthusiasta partidario de la 
idea del arbitraje y el señor Rey de Castro, peru- 
ano, que hace lo propio, felicitándose que el señor 
Guruchaga hubiera hecho las declaraciones que más 
arriba dejamos consignadas porque con ellas había 
desaparecido el último obstáculo que parecia existir 
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para sancionar ideas tan elevadas como las pro- 
puestas por el señor Sá Vianna en su notabilísima 
conferencia. 

El señor De Maria propone que la Asamblea 
declare que ha oído con sumo agrado las noblisí- 
mas ideas del señor Sá Vianna y que se honra en 
confirmarlo en su carácter de presidente, puesto que 
nadie mejor que él puede personificar los anhelos 
de paz y de confraternidad que á todos los presen- 
tes les animan. Esta moción es recebida con en- 
thusíastas aplausos y votada sin discusión. 

El doctor Fein hace moción para que las con- 
clusiones del señor Sá Vianna sean votadas por 
aclamación en discusión general. La sala se pone 
de pié quedando por lo tanto en general sanciona- 
das las ideas del ilustre jurisconsulto brasilero. 

El señor Sáenz Zamarán hace moción para 
que el asunto antes de tratarse en particular pase 
à una comisión para que estudie las modificaciones 
propuestas en la asambléa y que una vez estudiado 
se redacten las conclusiones definitivas que han de 
servir de base para la discusión particular. 

Se vota y es affírmativa levantándo-se el acto 
por haber sonado la hora de clausura de la sesión. 

” La Razón ”' — Año XIII. — N. 3394. — 
Edición de la tarde. — Montevideo, 23 de Marzo 
de 1901. 


CnoqiESQ Latino-Americano 


LA LABOR DE AYER 


SECCION DE CIENCIAS SOCIALES Y POLITICAS 


SESIÓN DE LA MAÑANA 

Bajo la presidencia del vice, doctor Gurucha- 
ga, y actuando como secretarios los doctores Teo- 
dosio Gonzáles y Daniel García Acevedo, se abrió 
ayer á las 9 y 45 el acto matutino de la seción de 
ciencias sociales y políticas, estando presentes nu- 
merosos congresales y adherentes, entre los que 
recordamos á los doctores Eduardo Acevedo, Edu- 
ardo Roubaud, José Ingegnieros, presbítero Pons, 
señores Indalecio Gómez, doctores Francisco Lat- 
zina, Juan C. Carrillo, ministro de Bolivia y su 
secretario, Luiz Pifieiro del Campo, Ramón Mon- 
tero Paullier, Victoriano Martínez, señores Rey de 
Castro, Paz Soldán, Juan Andrés Ramírez, docto- 
res Jacinto Casaravilla, Dionisio Ramos Suárez, 
Emilio Baez, Matías Alonso Criado, Alfredo Giri- 
baldi, Julio Bastos, Teotilo D. Piñeiro, Fructuoso 
Coste, Javier Mendivil, , Mauro Sierra, José Sal- 
gado, Pablo De Maria, Carlos M. de Pena, Gon- 
zalo Ramírez, Gabriel Carrasco, Juan Zorrilla de 
San Martin, José P. Mazzera, Antonio Rodríguez 
del Busto y Diego M. Martínez. 
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La barra era numerosa. Se leyó el acta de la 
sesión anterior y fué aprobada. 

En seguida el doctor Gonzalo Ramírez hizo 
uso de la palabra para tributar un elogio á los do- 
ctores Ildefonso García Lagos, también presente 
al acto y Norberto Quirno Gosta, ambos principa- 
les organizadores del anterior congreso celebrado 
en nuestro país, pidiendo que quedara constancia 
de sus palabras en el acta respectiva. 

El doctor Garcia Lagos, á su vez, agradeció 
los conceptos elogiosos que á su persona había tri- 
butado el doctor Ramírez. 

En seguida ocupé la tribuna el doctor Sá Vi- 
anna, quién, antes de dar lectura a su trabajo, em- 
pezó por manifestar que él tenía un solo valor: 
aplicar el esfuerzo con que un brasileño humilde 
concurría al congreso y significar también con él 
la opinión de todo su país, que rinde el más severo 
culto al sagrado principio de la paz. 

Hecha esa declaración, el doctor Sá Vianna 
empezó la lectura de su trabajo titulado : 

¿Deben las naciones sudamericanas celebrar 

TRATADOS DE ABRITRA JE ? ¿ CüAL ES LA EXTERN - 

SION QUE DEBEN TENER ESOS TRATADOS ? 

En su brillantísimo trabajo, el doctor Sá Vian- 
na demonstró la necesidad que existe de que las na- 
ciones sudamericanas celebren tratados de arbitraje 
de caracter permanente para la solución de sus con- 
flictos ; pusó de relieve todos los horrores que trae 
aparejada la guerra, sosteniendo la necesidad de 
hacer desaparecer ese resto de barbarie al que re- 
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curren aún hoy países que han llegado á un grado 
superior de civiliziación. Pinto com frase maestra 
todos los atrasos que producen las luchas armadas ; 
demostró com argumentos incontestables las ven- 
tajas de los tratados de arbitraje ; hizo una reseña 
de los tratados celebrados por los países america- 
nos y europeos, sin que ninguno de los contratantes 
sufriera la más mínima lesión en sus derechos y 
concluyó su brillantísimo trabajo probando con 
hechos indiscutibles que era la aspiración de todas 
las naciones del mundo la celebración de tratados 
que evitaran la solución de los conflictos por medio 
de luchas armadas. 

« 

Antes de dejar la tribuna, manifestó el doctor 
Sá Vianna que su trabajo lo sometía á la conside- 
ración del congreso solamente comó base de estu- 
dio. 4 ‘No tengo vanidad alguna, y desearía que si 
mis conclusiones fueran rechasadas, se aceptasen 
otras que tuvieran por báse fundamental la idea 
del arbitraje. — Deseo que la discusión sea lo más 
amplia posible ; deseo que las conclusiones que 
voy á presentar sean materia de debate si así lo 
creyese conveniente el congreso ; pero abrigo la 
esperanza de que, sean las mías o sean las de otro 
compañero, el congreso ha de aprobar alguna for- 
mula que tenga por base la idea del arbitraje, la 
idea á que hoy aspiran todos los países americanos 
que sólo desean paz para llegar al grado de en- 
grandecimiento máximo. 

4 ‘Entretanto he aqui las conclusiones que so- 
meto á la consideración del congreso : 
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“I — Las naciones sud-americanas deben indu- 
blemente celebrar un tratado permanente de arbi- 
traje obligatorio para las partes que en ella cola- 
boraren y aceptaren los principios en ellos consi- 

II — La nación que violase el tratado decla- 
rando guerra á otra ó ejerciendo actos de hostili- 
dad, no podrá exijir de las otras naciones que se 
mantengan en la línea de Ja rigorosa neutralidad. 

III — Los principios generales y base de arbi- 
traje serán estipulados en ese tratado, quedando 
libres todas las naciones de realizar otros entre si 
observando aquellos ó variándolos en cuanto á las 
reglas secundarias y detalles para ia constitución 
del tribunal de arbitraje. 

IV — El arbitraje debe comprender todas las 
. cuestiones que entre las naciones ocurriesen, sea 

cual fuere su naturaleza y su causa”. 

Iniciase en seguida el debate, siendo el pri- 
mero en solicitar la palabra, después de haber de- 
jado la tribuna el doctor Sá Vianna, el 

Doctor Ramón Montero Paullier 

quien empezó por declarar que no comprendia por 
qué se hacía exclusión en el artículo primero, de 
los estados de Centro América y de la importante 
república de Méjico. 

Yo creo — dice el sefior Montero — que la idea 
del señor Sá Vianna es robustecer la acción de la 
América latina para que pueda resistir las preten- 
siones de sus adversarios naturales. — Necesita la 
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América latina, conocerse primero, asociarse des- 
pués y constituir más tarde su esfera de acción va- 
liéndose de los medios que tan brillantemente ha 
esbozado el señor Sá Vianna en su notabilísimo 
trabajo. 

El vínculo que nos une á Chile, Perú, Bolivia 
y Ecuador, no es menor que el que nos une á Mé- 
jico, Costa Rica, San Salvador, Honduras, Guate- 
mala y Nicaragua ; creo que teniendo además, re- 
presentación en este congreso algunas de esas re- 
públicas, las ofenderíamos si heciéramos exclusión 
de ellas y debilitaríamos el alcance de nuestro po- 
der. De modo, pues, que de acuerdo con estas 
ideas propondría que se estabeleciera en la primera 
çonclusión, que ella se refiere á todos aquellos paí- 
ses de América de origen latino. 

El señor Sá Vianna acepta la indicación del 
señor Montero Paullier, — declarando que ese era 
su proposito y que si no figuraba así en su primera 
conclusión era simplesmente por un defecto de re- 
dacción. 

En seguida el 

Doctor Miguel Guruchaga 

representante de Chile, hace uso de la palabra re- 
clamando para los países de origen latino la idea 
del arbitraje. No es exacto, como dicen algunos 
autores — que la idea del arbitraje corresponda á la 
vieja Europa, como pasa á demontrarlo. 

La cámara italiana en 1873 fué la primera en 
Europa que emitió un voto en favor del arbitraje 
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permanente. Pues bien ; cincuenta años antes, lá 
institución del arbitraje había sido estabelecida á 
inspiración del egregio Bolívar. 

Cuando en 1896 la conferencia interparlamen- 
taria de Bruselas emitió su voto, aceptando el arbi- 
traje entre los países allí representados, hacía tres 
cuartos de siglo que en la América Española se ha- 
bían hecho idénticas conclusiones. Es justo, pues, 
reclamar para ellas esos honores. 

Además, entre los países de América se han 
celebrado treinta y seis tratados de arbitraje y 
dudo mucho que los países europeos puedan pre- 
sentar un número análogo. Esto demuestra eviden- 
temente que la idea general del arbitraje es apoya- 
da unánimemente en todos los países americanos y 
por lo tanto, aunque hallándome en discrepancia 
com algunos detalles, votaré en generale las ideas 
contenidas en le proyecto del señor Sá Vianna, que 
son la consagración de la política americana, que 
antes que la política europea sometía casi todas sus 
cuestiones á los árbitros que se designaban al 
efecto. 

El doctor Zorilla de San Martin , 

pedió la palabra para manifestar que aceptaba en 
un todo las conclusiones del señor Sá Vianna. 
Considera que el medio de llevar á la pratica la 
idea del arbitraje es nuevo, obra de un verdadero 
sábio, y sólo desea que él dé el resultado que se 
persigue. 
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Habla después el 

Doctor Gonzalo Ramírez 

pidiendo que se amplíe la fórmula propuesta por el 
señor Sá Vianna, incluyéndose en ella á todas las 
naciones del mundo. Le parece que, aunque el 
congreso que se celebra es latino-americano, no debe 
limitarse la primera conclusión del señor Sá Vianna 
a los países de aquella raza. Cree que hacerse un 
voto genéral por que todas las naciones civilizadas 
celebren el arbitraje ; haciendo una recomm en dación 
especial de ello á las naciones americanas. 

Otra observación hace el doctor Ramírez. El 
arbitrage permanente es algo muy grande ; pero 
precisamente por que la idea es grande, debe bus- 
carse él modo que qualquier nación, por muy 
poderosas que sean las razones que tenga para no 
aceptar el arbitraje, acepte la mediación de las 
demás naciones, explicando brevemente las razones 
que tiene para proponer semejante doctrina. 

Entiende también que el congreso debe tomar 
en consideración de un modo especial una de las 
cláusulas que figuran en el tratado entre la Ar- 
gentina é Italia en 1898 : la que se refiere a la 
constitución de un tribunal elector de árbitros. 

A su juicio este tribunal debe ser de caracter 
permanente aunque no lo fuera el que ha de juzgar 
los conflictos que se produzcan. 

Vierte algunas consideraciones para justificar 
su opinión a este respecto, después de lo cual deja 
la palabra. 
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Hablan en seguida 

El señor Carrillo 

ministro de Bolivia en nuestro país, declarándose 
entusiasta partidario de la idea del arbitraje y el 
señor Rey de Castro, peruano, que hace lo propio, 
felicitándose de que el señor Guruchaga hubiera 
hecho las declaraciones que más arriba dejamos 
consignadas, porque con ellas había desaparecido 
el único obstáculo que parecía existir para sancionar 
ideas tan elevadas como las propuestas por el 
señor Sá Vianna en su notabilísima conferencia. 

El doctor Pablo De-Maria 

propone que la asamblea declare que ha oído con 
sumo agrado las nobilísimas ideas del señor Sá 
Vianna y que se honra en confirmarlo en su 
caracter de presidente, puesto que nadie mejor que 
él puede personificar los anhelos de paz y confra- 
ternidad que á todos los presentes animan. Esta 
moción es recebida con entusiastas aplausos y vota- 
da sin discusión. 

El doctor Carlos A. Fein . . 

hace moción para que las conclusiones del señor Sá 
Vianna sean votadas por aclamación en discusión 
general. La sala se pone de pié, quedando por lo 
tanto en general sancionadas las ideas del ilustre 
jurisconsulto brasileño. 
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El doctor Saenz de Zumarán 

hace moción para que el asunto, antes de tratarse 
en particular, pase a una comisión para que estudie 
las modificaciones propuestas en la asamblea y que 
una vez estudiadas se redacten las conclusiones 
definitivas que han de servir de base para la dis- 
cusión particular. 

Se vota y es afirmativa, levantándose el acto 
por haber sonado la hora de clausura de la sesión. 

” El Nacional ”. — Año VII. — N. 2194. — 
Montevidéo, 24 de Marzo de 1901. 




Congreso Latino-Americano 


Trabajos de las secciones 


(IEKOaS POLITICAS Y SOCIALES 

La sesión de la mañana fué presidida por el 
doctor Guruchaga funcionando como secretarios 
los doctores Teodosio González y Daniel Garcia 
Acevedo. 

Después de un elogioso saludo dirigido por el 
doctor Gonzalo Ramírez á los señores doctor Nor- 
berto Quirino Costa y doctor Ildefonso Garcia 
Lagos, que éste último retribuyó, ocupé la tribuna 
el doctor Sá Vianna, quién antes de dar lectura 
á su trabajo, empezó por manifestar que él solo 
tenía un valor, uno sólo, aplicar el esfuerzo con 
qué un brazilero humilde concurría al solemne 
Congreso y significar tambén con él la opinión 
de todo su país, que rinde el mas severo culto al 
sagrado principio de la paz. 

Hecha esta declaración, el doctor Sá Vianna 
empieza la lectura de su trabajo : ¿Deben las na- 
ciones sud-americanas celebrar tratados de arbi- 
traje ? ¿Cual es la extensión que deben tener esos 
tratados ?” 

En su brillantísimo trabajo el doctor Sá Vian- 
na demostró la necesidad que existe de que las 
naciones sud-americanas celebren tratados de ar- 
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bitraje de caracter permanente para la solución 
de sus conflictos ; puso de relieve todos los horro- 
res que trae apalejada la guerra, sosteniendo la 
necesidad de hacer desaparecer esse resto de bar- 
barie al que recurren aun hoy países que han 
llegado á un grado superior de civilización. Pintó 
con frase maestra todos los atrazos que producen 
las luchas armadas ; demostró con argumentos in- 
contestables las ventajas de los tratados de arbi- 
traje permanente ; hizo una reseña de los tratados 
celebrados por los países americanos y europeos, 
sin que ninguno de los contratantes sufriéra la 
más mínima lesión en sus derechos y concluyó su 
brillantísimo trabajo probando con hechos indis- 
cutibles que era la aspiración de todas las naciones 
del mundo la celebración de tratados que evita- 
ran la solución de los conflictos por medio de lu- 
chas armadas. 

Antes de dejar la tribuna, manifestó el doctor 
Sá Vianna que su trabajo lo sometía á la consi- 
deración del Congreso solamente como base de 
estudio. — No tengo vanidad alguna, y desearía 
que si mis conclusiones fueran rechazadas se ace- 
ptasen otras que tuvieran por base fundamental la 
idea del arbitraje. — Deseo que la discusión sea lo 
más ámplia posible, deseo que las concluiones 
que voy á presentar sean materia de debate si así 
lo creyese conveniente el Congreso ; pero abrigo 
la esperanza de que, sean las mias ó sean las de 
otro compañero, el Congreso ha de aprobar al- 
guma fórmula que tenga por base la idea del arbi- 
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traje, la idea á que hoy aspiran todos los países 
americanos que solo desean paz para llegar al grado 
de engrandecimiento máximo. 

Entretanto he aquí las conclusiones que so- 
meto á la consideración del Congreso. 

“I — Las naciones sudamericanas deben indu- 
dablemente celebrar un tratado permanente de ar- 
bitraje obrigatorio para las partes que en ella cola- 
boraren y aceptaren los principios en ellos consi- 
gnados. 

II — La nación que violase el tratado decla- 
rando guerra á otra ó ejerciendo actos de hostili- 
dad no podrá exijir de las otras naciones que se 
mantengan en la línea de la rigurosa neutralidad. 

III — Los principios generales y bases de arbi- 
traje serán estipulados en ese tratado quedando 
libres todas las naciones de realizar otros entre si, 
las reglas secundarias y detalles para la constitu- 
ción del Tribunal de Arbitraje. 

IV — El arbitraje debe comprender todas las 
cuestiones que entre las naciones ocurriesen, sea 
cual fuese su naturaleza y su causa”. 

El primero en solicitar la palabra después de 
haberla dejado el señor Sá Vianna fué el señor 
Montero Paullier — quien empezó por declarar que 
no comprendía porque se hacía exclusión en el artí- 
culo primero, de los Estados de Centro América y 
de la importante República de Méjico. 

Yo creo — dice el señor Montero — que la 
idea del señor Sá Vianna es robustecerla acción de 
la América Latina para que pueda resistir las pre- 
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tenciones de sus adversarios naturales. — Necesita 
la America Latina, conocerse primero, associarse 
después y constituir mas tarde su esfera de acción 
valendose de los medios que tan brillantemente 
ha esbozado el señor Sá Yianna en su notabilísimo 
trabajo. 

El vinculo que nos une á Chile, Perú, Bolivia 
y Ecuador, no es menor que el que nos une á 
Méjico, Costa Rica, San Salvador, Honduras, Gua- 
temala y Nicaragua ; creo que teniendo además 
representación en este Congreso algunas de essas 
republicas, las ofenderiamos si hiciéramos exclusión 
de ellas debilitaríamos el alcance de nuestro poder. 
De modo pues, que de acuerdo con estas ideas 
• propondría que se estabeleciera en la primera con- 
clusión, que ella se refiere á todos aquellos países 
de America de origen latino. 

El señor Sá Vianna acepta la indicación del 
señor Montero Paullier — declarando que ese era 
su propósito y que si no figuraba así en sua pri- 
mera conclusión era simplemente por un defecto 
de redacción. 

El señor Guruchaga, representante de Chile, 
hace uso de la palabra reclamando para los países 
de origen latino la idea del arbitraje. No es exacto, 
— como dicen algunos autores —que la idea del 
arbitraje corresponda a la vieja Europa como pasa 
demonstrarlo. 

La Cámara italiana en 1873 fué la primera en 
Europa que emitió un voto en favor del arbitraje 
permanente. Pues bien, cincoenta años antes la 
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institución del arbitraje había sido estabelecida á 
inspiración del egregio Bolívar. 

Cuando en 1895 la conferencia inter-parla- 
mentaria de Bruselas emitió su voto aceptando 
el arbitraje entre los paises allí representados 
hacía tres cuartos de siglo que en la América 
Española se habían hecho idénticas conclusiones. 
Es justo pues reclamar para ello esos honores. 

Además entre los países de America se han 
celebrado treinta y seis tratados de arbitraje y 
dudo mucho que los países europeos puedan 
presentar un número análogo. Esto demuestra 
evidentemente que la idea general de la arbitraje 
ús apoyada unánimemente en todos los países ame- 
ricanos y por lo tanto, aunque hallándome en 
discrepancia con algunos detalles, votaré en general 
las ideas contenidas en el proyecto del señor Sá 
Vianna, que son la consagración de la política amé- 
rieana, que antes que la política europea sometía 
casi todas sus cuestiones á los árbitros que se de- 
signaban al efecto. 

El señor Zorrilla de San Martin acepta en un 
todo las conclusiones del señor Sá Vianna. Consi- 
dera que el medio de llevar á la práctica la idea 
del arbitraje és nuevo, obra de un verdadero sabio, 
y sólo desea que él dé el resultado que se persigue. 

Habla después el doctor Gonzalo Ramírez pi- 
diendo que se amplíe la fórmula propuesta por el 
señor Sá Vianna, incluyéndose en ella á todas las 
naciones del mundo. Le parece, que aunque el 
Congreso que se celebra es latino americano, no 
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debe limitarse la primera conclusión del señor Sá 
Vianna á los paises de aquella raza. Cree que debe 
hacerse un voto general porque todas las naciones 
civilizadas celebren el arbitraje ; haciendo una re- 
comendación especial de ello á las naciones ame- 
ricanas. 

Otra observación hace el doctor Ramírez. El 
arbitraje permanente es algo muy grande, pero 
precisamente porque la idea es grande, debe bus- 
carse el modo de que cualquier nación, por muy 
poderora8 que sean las razones que tenga para no 
aceptar el arbitraje, acepte la mediación de las 
demás naciones, explicando brevemente las razones 
que tiene para proponer semejante doctrina. 

Entiende también que el Congreso debe tomar 
en consideración de un modo especial una de las 
cláusulas que figuran en el tratado celebrado entre 
la Argentina é Italia en 1898 : la que se refiere á 
la constitución de un Tribunal elector de árbitros. 

A su juicio este tribunal deve ser de carácter 
permanente, aunque no lo fuera el que ha de juzgar 
los conflictos que se produzcan. 

Vierte algunas consideraciones para justificar 
su opinión á este respecto después de lo cual deja 
la palabra. 

Habla en seguida el señor Carrillo, ministro 
de Bolivia, declárandose enthusiasta partidario de 
la idea del arbitraje y el señor Rey de Castro, 
peruano, que hace lo propio, felicitándose que el 
señor Guruchaga hubiera hecho las declaraciones 
que más arriba dejamos consignadas porque con 



41 


ellas había desaparecido el último obstáculo que 
parecia existir para sancionar ideas tan elevadas 
como las propuestas por el señor Sá Vianna en su 
notabilísima conferencia. 

El señor De María propone que la Asamblea 
declare que ha oído con sumo agrado las notabilí- 
simas ideas del señor Sá Vianna y que se honra en 
confirmarlo en su carácter de presidente, puesto 
que nadie mejor que él puede personificar los 
anhelos de paz y confraternidad que a todos los 
presentes les animan. Esta moción es recebida 
con enthusiastas aplausos e votada sin discusión. 

El doctor Fein hace moción para que las con- 
clusiones del señor Sá Vianna sean votadas por 
aclamación en discusión general. La sala se pone 
de pié quedando por lo tanto en general sanciona- 
das las ideas del ilustre jurisconsulto brasilero. 

El señor Saenz de Zumarán hace moción para 
que el asunto antes de tratarse en particular pase 
una comisión para que estudie las modificaciones 
propuestas en la asamblea y que una vez estudiado 
se redacten las conclusiones definitivas que han de 
servir de base para la discussión particular. 

* La Nación — Año XXVI. — N. 6793. — 
Montevidéo, 24 de Marzo de 1901. 



Ecos del Congreso 

LA CUESTIÓN DEL ARBITRAGE 
Importante comunicación 

La importancia y el especial interés qne revis- 
te en estos momentos la discusión de la cuestión 
del arbitrage internacional, que se abordó en la pri- 
mera seción del Congreso Científico Latino- Ameri- 
cano, que funciona actualmente entre nosotros, y 
que volvió á tratarse más á fondo en la sesión que 
celebró ayer demafiana aquella misma sabia corpo- 
ración, nos mueve á tratarle en detalle que la espe- 
cialidad del tema exije. 

Recomendamos, pues, á nuestros lectores la 
crónica que va á continuación. 

DISERTACIÓN DEL DOCTOR SÁ VIANNA 

Abierto el acto por el doctor Guruchaga, de- 
legado de Chile, que ocupaba la presidencia, passó 
á ocupar la tribuna el doctor Sá Vianna, quien an- 
tes de dar lectura á su trabajo, empezó por mani- 
festar que el solo tenia un valor, uno solo: aplicar 
el esfuerzo con que un brasilero humilde concurria 
al solemne Congreso y significar también con él la 
opinión de todo su país, que rinde el más severo 
culto al sagrado principio de la paz. 

Hecha esta declaración, el doctor Sá Vianna 
empieza la lectura de su trabajo: “¿Deben las na- 
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ciones sud-americanas celebrar tratados de arbitraje? 
3 Cual es la extención que deben tener esos trata- 
dos ?” 

En su brillante trabajo el doctor Sá Vianna 
demostró la necesidad que existe de que las nacio- 
nes sud-americanas celebren tratados de arbitraje 
de caracter permanente para la solución de sus con- 
flictos; puso de relieve todos los horrores que trae 
aparejada la guerra, sosteniendo la necesidad de 
hacer desaparecer esse resto de barbarie al que re- 
curren aun hoy países que han llegado á un grado 
superior de civilización. Pintó con frase maestra to- 
dos los atrasos que producen las luchas armadas ; 
demonstró con argumentos incontestables las ven- 
tajas de los tratados de arbitraje permanente ; hizo 
una reseña de los tratados celebrados por los países 
americanos y europeos, sin que ninguno de los con- 
tratantes sufriera la más mínima lesión en sus de- 
rechos y concluyó su brillantísimo trabajo probando 
con hechos indiscutibles que era la aspiración de 
todas las naciones del mundo la celebración de tra- 
tados que evitáran la solución de los conflictos por 
medio de luchas armadas. 

Antes de dejar la tribuna, manifestó el doctor 
Sá Vianna que su trabajo lo sometía á la conside- 
ración del Congreso solamente como base de estu- 
dio. — “No tengo, dijo — vanidad alguna, y desearía 
que si mis conclusiones fueran rechazadas, se acep- 
tasen otras que tuvieran por base fundamental la 
idea del arbitraje. — Deseo que la discusión sea lo 
más ámplia posible, deseo que las conclusiones 
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que voy á presentar sean materia de debate si así 
lo creyese conveniente el Congreso; pero abrigo la 
esperanza de que sean las mías ó sean las de otro 
compañero, el Congreso ha de aprobar alguna fór- 
mula que tenga por base la idea del arbitraje, la 
idea á que hoy aspiran todos los países americanos 
que solo desean paz para llegar al grado de engran- 
decimiento máximo. 

Entretanto he aqui las conclusiones que someto 
á la consideración del Congreso: 

“I — Las naciones sud-americanas deben indu- 
dablemente celebrar un tratado permanente de ar- 
bitraje obligatorio pará las partes que en ellos col- 
laboraren y aceptaren los principios en ellos con- 
signados. 

II — La nación que violase el tratado declaran- 
da guerra á otra ó ejerciendo actos de hostilidad, 
no podrá exigir de las otras naciones que se man- 
tengan en la línea de la rigurosa neutralidad. 

III — Los principios generales y bases de arbi- 
traje serán estipulados en este tratado, quedando 
libres todas las naciones de realizar otros entre si, 
observando aquellos y variándolos en cuanto á las 
reglas secundarias y detalles para la constitución 
de Tribunal de Arbitraje. 

. IV — El arbitraje debe comprender todas las 
cuestiones que entre las naciones ocurriesen, sea 
cual fuere su naturaleza y su causa. ” 

OPINIÓN DEL DOCTOR MONTERO PAULLIER 

El primero en solicitar la palabra después de 
haberla dejado el señor Sá Vianna fué el doctor 
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Montero Paullier — quien empezó por declarar que 
no comprendía porque se hacía exclusión en el ar- 
ticulo primero, de los Estados de (¡entro America 
y de la importante Républica de Méjico. 

Yo creó — dijo el señor Montero — que la idea 
del señor Sá Vianna es robustecer la acción de la 
América Latina para que pueda resistir las preten- 
ciones de sus adversarios naturales.— Necesita la 
América Latina, conocerse primero, asociarse des- 
pués y constituir más tarde su esfera de acción va- 
liéndose de los medios que tan brillantemente ha es- 
bozado el señor SáVianna en su notabilísimo trabajo. 

El vinculo que nos une á Chile, Perú, Bolivia 
y Ecuador, no es menor que el que nos une a Mé- 
jico, Costa Rica, San Salvador, Honduras, Guate- 
mala y Nicaragua; creo que teniendo además repre- 
sentación en este Congreso algunas deesas republi- 
cas, las ofenderíamos si hiciéramos excWi&a de 
elles y debilitaríamos el alcance de nuestro poder. 
De modo pues, que de acuerdo con estas ideas pro- 
pondría que se estabeleciera en la primera conclusión, 
que ella se refiere á todos aquellos países de Amé- 
rica de origen latino. 

El señor Sá Vianna acepta la indicación del 
señor Montero Paullier — declarando que esse era 
un propósito y que si no figuraba asi en su primera 
conclusión, era simplemente por un defecto de re- 
dacción. 

OPINIÓN DEL DOCTOR GÜRÜCHAGA 

El señor Guruchaga, representante de Chile, 
hace uso de la palabra reclamando para los países 
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de origen latino la idea del arbitraje. No es exacto, 
— como dicen algunos autores — que la idea del ar- 
bitraje corresponda a la vieja Europa, como pasa 
demostralo. 

La camara italiana en 1873, fué la primera en 
Europa que emitid un voto en favor del arbitraje 
permanente. Pues bien, cincuenta años antes, la 
institución del arbitraje habia sido establecida á 
inspiración del egregio Bolívar. 

Cuando en 1895, la conferencia interparlamen- 
taria de Bruselas, emitió su voto aceptando el arbi- 
traje entre los países allí representados hacía tres 
cuartos de siglo que en la América Española se ha- 
bían hecho idénticas conclusiones. Es justo pues, 
reclamar para ella esos honores. 

Además, entre los países de América se han 
celebrado treinta y seis tratados de arbitraje y dudo 
mucho que los países europeos puedan presentar 
un numero análogo. Esto demuestra evidentemente 
que la idea general del arbitraje es apoyada unáni- 
memente en todos los países americanos y por lo 
tanto, aunque hallándome en discrepancia con al- 
gunos detalles, votaré en general las ideas conteni- 
das en el proyecto del señor Sá Vianna, que son la 
consagración de la política americana que antes que 
la política europea sometida casi todas sus cuestio- 
nes a los árbitros que se designaban al efecto. 

OPINIÓN DEL DOCTOR ZORRILLA DE SAN MARTIN 

El doctor Zorrilla de San Martin acepta en un 
todo las conclusiones de señor Sá Vianna; consi- 
dera que el medio de llevar a la prática la idea del 
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arbitraje e9 nuevo, obra de un verdadero sabio, y 
sólo desea que él dé el resultado que se persigue. 

OPINIÓN DEL DOCTOR GONZALO RAMÍREZ 

Habla después el doctor Gonzalo Ramírez, pi- 
diendo que se amplíe la fórmula propuesta por el 
señor Sá Yianna, incluyéndose en ella á todas las 
naciones del mundo. Le parece, que aunque el 
Congreso que se celebra es latino-americano, no 
debe limitarse la primera conclusión del señor Sá 
Vianna a I 03 países de esta raza. 

Cree que debe hacerse un voto general porque 
todas las naciones civilizadas celebren el arbitraje, 
haciendo una recomendación especial de ello á las 
naciones americanas. 

Otra observación hace el doctor Ramírez. El 
arbitraje permanente es algo muy grande, pero pre- 
cisamente porque la idea es grande, debe buscarse 
el modo de que cualquier nación, por muy poderosas 
que sean las razones que tenga para no aceptar el 
arbitraje, acepte la mediación de las demás nacio- 
nes, explicando brevemente las razones que tiene 
para proponer semejante doctrina. 

Entiende también que el Congreso debe to- 
mar en consideración de un modo especial una de 
las clausulas que figuran en el tratado celebrado 
entre la Argentina é Italia en 1898: la que se refiere 
a la constitución de un Tribunal elector de arbitros. 

A su juicio este tribunal debe ser de caracter 
permanente, aunque no lo fuera el que ha de juzgar 
los conflictos que se produzcan. 



49 


Vierte algunas consideraciones para justificar 
su opinión a este respecto, después de lo cual deja 
la palabra. 

OTRAS OPINIONES 

Habla en seguida el señor Carrillo, ministro 
de Bolivia, declarándose enthusiasta partidario de 
la idea del arbitraje y el señor Rey de Castro, pe- 
ruano, que hace lo propio, felicitándose que el 
señor Guruchaga hubiera echo las declaraciones 
que mas arriba dejamos consignadas, porque con 
ellas habra desaparecido el ultimo obstáculo que 
parecia existir para sancionar ideas tan elevadas 
como las propuestas por el señor Sá Vianna en su 
notabilísima conferencia. 

El doctor De Maria propone que la Asemblea 
declare que ha oído con sumo agrado las nobilísi- 
mas ideas del señor Sá Vianna y que se honra en 
confirmarlo en su carácter de presidente, puesto 
que nadie mejor que el puede personificar los anhe- 
los de paz y confraternidad que á todos los pre- 
sentes les animan. Esta moción es recebida con 
entusiastas aplausos y votada sin discusión. 

El doctor Fein hace moción para que las con- 
clusiones del señor Sá Vianna sean votadas por 
aclamación en discusión general. La sala se pone 
de pié, quedando por lo tanto, en general, sancio- 
nadas las ideas del ilustre jurisconsulto brasilero. 

El doctor Saenz de Zumarán hace moción para 
que el asunto antes de tratarse en particular pase á 
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una comisión para que estudie las modificaciones 
propuestas en la asemblea y que una vez estudiado 
se redacten las conclusiones definitivas que han do 
servir de base para la discusión particular. 

Se vota y es afirmativa, levantándose el acto 
por haber sonado la hora de clausura de la sesión. 

El País — Afio 1 — N. 253. — Montevidéo, 24 
de Marzo de 1901. 





Congreso Latino-Americano 


SECCION CIENCIAS SOCIALES Y POLITICAS 


El trabajo del doctor Sá Vianna 

El tema que debía desarrollarse hoy en esta 
sección “Arbitraje internacional” llevó á ella ex- 
traordinaria concurrencia. Estaban presentes los 
delegados de Bolivia, Perú, Argentina, etc., y la 
barra llena de estudiantes y personas distinguidas 
se hacía notar por su crecido numero. 

El señor Sá Vianna, delegado brasilero y pre- 
sidente de la sección ocupó la tribuna en medio 
de una salva estruendosa de aplausos y leyó 
su luminoso trabajo, estableciendo con razones 
inamovibles robustecidas por una vastísima erudi- 
ción, la necesidad ineludible de que los países 
americanos diriman sus cuestiones por medio del 
arbitraje. 

Al finalizar su trabajo el disertante fué objecto 
de calurosas manifestaciones de adhesión y sim- 
patía. 

El señor delegado por Chile, doctor Curu- 
chaga, que ocupaba la presidencia provisoriamente 
amplió las referencias históricas relativas al arbi- 
traje en América, de las cuales fluía lógicamente 
la aceptación del principio. 
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Apoyaron el trabajo del delegado brasilero en 
brillantes discursos, el Dr. Zorrilla de San Martin, 
el Dr. Gonzalo Ramírez, el Dr. De Maria. 

Los señores ministros de Bolivia Dr. Carrillo 
y Dr. Cárlos Rey de Castro delegado del Perú, fun- 
daron su voto en favor de las conclusiones en im- 
provisaciones elocuentes, que arrancaron estruendo- 
sas salvas de aplausos á la concurrencia. 

Notamos que los delegados de Perú, y Bolivia 
abrazaron efusivamente á Sá Vianna. 

A propuesta del doctor De Maria la asamblea 
votó por aclamación la idea del arbitraje como 
principio obligatorio á todas las naciones sudame- 
ricanas. 

La Tribuna Popular — .Año XXI — N. 653S 
— Montevideo, 24 de Marzo de 1901. 



t Congreso Latino-Americano 

POR LA NOCHE 

A las ocho de la noche volvió á reunirse la 
sección de Ciencias Sociales y Jurídicas, bajo la 
presidencia del doctor Sá Vianna y actuando como 
secretario el doctor Teodosio González. 

Abierta la sesión, se leyó el informe de la co- 
misión respectiva .sobre las conclusiones presenta- 
das por el señor Sá Vianna en su trabajo relativo 
al arbitrage. 

Hé aqui ese informe : 

— “La Comisión que suscribe ha esludisdo, con 
todo detenimiento, las conclusiones del erudito y 
luminoso trabajo de nuestro distinguido Presidente, 
doctor Sá Vianna, sobre arbitraje internacional, 
bien como las mociones presentadas por los señores 
doctores Gonzalo Ramírez y Montero Paullier ten- 
dentes á modificar, en parte, aquellas conclusiones. 

La Comisión ha considerado que después de 
la aprobación unánime, amplia y entusiasta, que 
mereciera el principio fundamental sostenido en la 
brillante disertación del doctor Sá Vianna, era in- 
conveniente amenguar, com discusiones de simple 
detalle, la importancia del voto del Congreso ; y en 
esta virtud ha cambiado ideas com los doctores Sá 
Vianna, Ramírez y Montero Paullier á fin de evi- 
tar dichas discusiones, quedando todos de acuerdo 
en que así se hiciera. 
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Por lo tanto, la comisión opina que el asunto 
motivo de este informe ha concluido con el voto 
que por aclamación y nominalmente, — de modo 
unánime — se otorgó, en la seción del 23 del actual , 
en favor del arbitrage obligatorio como medio de 
dirimir todas las cuestiones susceptibles de alterar 
la paz de America. 

Montevideo, á 28 de Marzo de 1901. — C. Rey 
de Castro — J. Sienra Carranza — R. Montero Paul- 
lier. ” 

El temperamento aconsejado en el -informe 
que precede fué unánimemente aceptado por el 
Congreso. 

El País — Año II, N. 247 — Montevideo, 30 
de Marzo de 1901. 

* 

* * 

Approvadas as conclusões constantes d’este 
trabalho pela secção de Sciencias Sociaes e Políti- 
cas, em 23 e 29 de Março, foram adoptadas em ses- 
são plena do Congresso, em 31 do mesmo mez, 
como se vê da seguinte noticia do Siglo, confir- 
mada por todos os outros jornaes de Montevideo : 

Conclusiones generales 

En seguida propuso (el Presidente) fueran vo- 
tadas por aclamación las proposiones generales so- 
metidas al Congreso Pleno por diversas secciones, 
que puclicamos á la cabeza de las conclusiones san- 
cionadas por las diversas secciones del Congreso. 
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Después propone, enseñando á la Asamblea 
el voluminoso legajo formado por las conclusiones 
particulares adoptadas por las secciones, la supre- 
sión, de su lectura, que sería sumamente larga y 
trabajosa. Se aprueba el procedimiento y dándose 
un voto de confianza á las secciones se sancionan 
por unanimidad las conclusiones presentadas suce- 
sivamente por cada una y en la forma como fueron 
remitidas al Comité Ejecutivo. 

El Siglo — Año XXXVIII. N. 10.917— Mon- 
tevideo, 1 de Abril de 1901. 



0 Brazil e o Arbitramento 


Entre os varios themas sujeitos ao estudo e ao 
debate, no Congresso Latino Americano, um dos 
mais interessantes, na esphera das sciencias jurídi- 
cas, é de certo o arbitramento. Foi motivo de des- 
vanecimento para todos n<5s que coubesse a um 
brazileiro a gloria de apresentar nessa notável re- 
união um completo trabalho sobre aquelle assum- 
pto, merecendo, tanto dos delegados dos diversos 
paizes sul-americanos, como da critica dos profissio- 
naes assistentes ás sessões, os mais francos e escla- 
recidos louvores. O facto de .ser um nosso compa- 
triota o autor d’essa dissertação, tão largamente 
applaudida, bastava para justificar o nosso conten- 
tamento, porque todas as referencias honrosas que 
no estrangeiro se façam á capacidade de um nosso 
patricio, reflectem, é claro, sobre todos os membros 
da communidade nacional. 

O que, porém, constitue para n<5s motivo 
maior de satisfação é o facto de ser essa victoria 
intellectual obtida a proposito da defesa de um 
principio que nos é particularmente caro : o da so- 
lução, por arbitragem, dos nossos litigios interna- 
cionaes. 

Não ha quem ao estudar a nossa Constituição 
não se sinta impressionado pelo alto sentimento de 
justiça, de paz, de humanidade que d’ella decorre 
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pela prohibição expressa de conquista e pela con- 
fiança deposta nas soluções obtidas pela indepen- 
dencia dos juizes arbitraes. Occupando-se dessa 
questão, com a superioridade que lhe mereceu tão 
generalizados elogios da imprensa de Montevidéo 
e Buenos Aires, o Dr. Sá Vianna foi bem um re- 
presentante do Brazil, um interprete do nosso culto 
pelo direito, dos nossos sentimentos de lealdade e 
affectos pelas Republicas vizinhas, do nosso odio 
fundamental ao alargamento de territorios, da nossa 
antipathia a todas as guerras que não se prendam 
na necessidade de reparar uma. evidente e imper- 
doável affronta. No movimento quasi geral dos es- 
piritos a favor da paz, o Brazil destaca-se com uma 
decisão e uma eloquência deslumbrantes. O nosso 
paiz sae, com effeito, do campo platónico das dou- 
trinas, impregnadas de um vago idealismo de fra- 
ternidade humana, para o terreno pratico da codifi- 
cação do compromisso obrigatorio, estatuindo em 
leis o que la f«5ra é ainda como que um thema de 
doce literatura politica, como que uma aspiração de 
philanthropos, servida de bellas phrases sonoras e 
brilhantes ... 

Pelo nosso continente vê-se que passa uma 
forte corrente de paz, que, em contraste com a bru- 
talidade das dissençõe8 intestinaes, se accentúa aos 
poucos o respeito pela integridade do territorio, o 
desejo de não interromper a harmonia internacional. 
No congresso pan-americano de Washington em 
1890, em que os delegados do Brazil e da Repu- 
blica Argentina tanto se salientaram pela apresen- 
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tação de propostas destinadas a firmar a paz na 
Sul- America, observando as tradições conciliadoras 
da sua diplomacia, notou-se o maior enthusiasmo de 
quasi todas as republicas alli representadas em affir- 
mar o seu espirito de concordia e consagrar com o 
seu voto as disposições que dentro de certos 
limites lhe impunham o recurso da arbitragem. Das 
desesete repulicas que tinham adherido ao congresso 
s<5 uma se esquivou a annuir aos compromissos 
propostos e pelos quaes s<5 deixavam de determinar 
esse appello ao arbitro as questões que aífectassem 
a independencia de um dos paizes litigantes. Essa 
nação foi o Chile — que de novo acaba de affirmar 
em continentes estranhos, tão fóra da nossa educa- 
ção jurídica, dando ordem aos seus delegados para 
não tomar parte nas sessões em que o thema dos 
debates fosse o principio tão nobre, tão conciliador 
do arbitramento internacional. 

Como fosse preciso apresentar um pretexto 
para essa attitude, allegou-se que o arbitramento 
era uma questão política, escapando, portanto, a 
sua discussão a ura congresso exclusivamente des- 
tinado a debates scientificos e onde o facto de exis-, 
tir uma secção de conhecimentos jurídicos não jus- 
tificava o debate sobre esssa delicada questão. A 
desculpa é de uma fragilidade irrisoria, porque em 
principio a arbitragem constitue um capitulo de 
jurisprudencia internacional e s<5 em casos concretos 
conforme a natureza dos problemas em equação, 
póde revestir o caracter politico, diante do qual se 
quebram as allegações de direito. Os tratadistas são 
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accórdes em dividir em tres categorias as diffícul- 
dades occurrentes entre os Estados — a jurídica, a 
política e a moral. Sobre as primeiras, entre as 
quaes se pó de ennumerar a questão de limites, a de 
justificação do povo a um territorio contestado, a 
resultante da opposição de certas leis, póde-se já 
considerar victorioso o principio da arbitragem, 
tão largo é já o numero de recursos a essa instan- 
cia, apezar da falta de adhesão expressa a essa idéa 
por parte de todas as nações cultas. As discussões 
desse principio em congressos, em associações in- 
ter-parlamentares, tende precisamente, atra vez a 
nebulosidade declamatoria e o utopismo sentimen- 
tal que as revestem, em determinar os governos a 
assumirem o compromisso obrigatorio de se confor- 
marem com essa solução em determinados casos. 
Por isso é que até se registrar a primeira victoria 
no sentido de uma aceitação geral, estatuida e regu- 
lamentada por parte das nações que já se inclinam 
ao emprego dessa medida por sua livre vontade, 
não por força de uma exigencia de direito interna- 
cional, todos os congressos devem ser animados, 
todos os debates nesse intuito bem acolhidos como 
generosas contribuições a favor da paz. 

Embora disposto a não pactuar com disposi- 
ções de caracter obrigatorio, embora avesso por 
índole e por programma á renuncia da sua livre 
vontade no encaminhamento e no desenlace das 
questões internacionaes, parece que ao Chile só fi- 
cava bem a sua coparticipação no debate, apresen- 
tando as razões do seu isolamento nessa obra de con- 
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fraternidade. Isto era tanto mais licito esperar, 
quanto os effeitos desse congresso pela falta de de- 
legação especial dos governos para tal fim, não iriam 
até ao estabelecimento de normas definitivas para 
qualquer caso de desintelligencia internacional. E 
ainda que isso acontecesse, ao Chile ficava o direito 
de recusar o seu voto ás conclusões, como fez no 
•congresso de Washington. O seu protesto espalha- 
fatoso contra a inclusão da arbitragem como thema 
de discussão juridica, seguido da retirada do repre- 
sentante official, exprime, nessa festa de sciencia, 
votada a divulgação reciproca da cultura de cada 
povo, uma nota de deplorável dissonancia, autorita- 
ria, soberba e belli cosa. 

A sua conducta em Washington, surprehen- 
dendo, como era natural, todos os amigos da paz, 
o que quer dizer todas as intelligencias cultas, mere- 
ceu de Pradiér Fodéré, o illustre mestre autor do 
Tratado do Direito Internacional Publico , a 
affirmação de que o Chile sustentou, contra o pen- 
samento geral das republicas americanas, o partido 
da força contra o direito. Agora, em Montevi. 
déo, mostrou que não mudava de proposito 
e nisso não fez mais do que endossar a pe- 
rigosa doutrina, tão rudemente af firmada ha 
poucos mezes pelo Sr. Abraham Honig, plenipo- 
tenciario chileno em La Paz, na nota celebre, em 
que se dizia ser a victoria a lei suprema entre 
as nações. E que esse é o principio dominante na 
sua política internacional, política de expansão ter- 
ritorlia com sacrificio da integridade das republicas 
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vizinhas, dil-o, com uma eloquência tão arrogante 
como dolorosa, o acto brusco da annexação das 
provincias de Tacna e Arica, cuja posse definitiva 
pelo tratado de Arcon seria sujeita a uma consulta 
plebiscitaria. 

Para um paiz com taes disposições, onde ha 
pouco fôra rejeitado o protocolo Bellinghnrst La- 
torre, por submetter ao laudo da rainha regente da 
Hespanha a decisão de alguns pontos fundamentaes 
do pebliscito, as discussões de tal assumpto são, na 
realidade, ociosas, e importunas. 

E’ pena que tal aconteça, porque a attitude do 
Chile inutilisa toda a boa vontade dos propagnado- 
res da paz, todos os esforços dos jurisconsultos, todo 
o anhelo dos povos sul-americanos para um emba- 
raço as nossas lutas. Resta-nos a consolação de re- 
gistrar que ainda destà vez, por orgão de um advo- 
gado illustre, o Brazil cumpriu o seu dever no ter- 
reno das ideas, como por varias vezes o tem feito no 
terreno dos factos, confiando á sabedoria de um 
arbitro a solução de seus litígios seculares de fron- 
teiras. 

‘ ‘ O Paiz”. — Anno XVII.— N. 6.014.— Rio 
de Janeiro, 27 de Março de 1901. 






